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Ao configurar novas formas de participação e 
de descentralização das decisões, a abordagem 
LEADER, promoveu o exercício mais pleno da 
cidadania e portanto da democracia, criando 
um espaço de maior corresponsabilização 
e comprometimento dos cidadãos no seu 
desenvolvimento. A aposta na promoção da 
capacitação das pessoas, das comunidades e 
dos territórios, transformou esta abordagem 
num modelo mais inclusivo e mais eficaz na 
prossecução de objetivos de desenvolvimento 
local.

Neste modelo precursor de metodologias 
inovadoras, as “pessoas” constituíram-se como 
um aspeto central da intervenção, e o território 
a plataforma que enquadra os caminhos e 
as opções de quem o habita. Os planos de 
desenvolvimento produzidos no contexto da 
participação de agentes privados e públicos, 
da área económica, social e cultural, geraram, 
ao longo de mais de 20 anos, iniciativas com 
maior aderência aos territórios e com resultados 
relevantes para as populações locais.

Despovoamento, envelhecimento, 
desemprego, baixos níveis de qualificação, 
riscos ambientais, extinção de serviços e falha 
da provisão pública, desvitalização económica, 
desarticulação com os espaços urbanos, 
persistem como problemas centrais nos 
territórios rurais e configuram-se como algumas 
das consequências de uma sociedade que cresce 
numa trajetória ascendente de “urbanização”. 

Estes constrangimentos marcam 
claramente o espaço rural e constituem-se 
como desafios cada vez mais complexos, 
requerendo do nosso modelo de democracia 
e das políticas públicas abordagens mais 
específicas e próximas das comunidades 
rurais. Neste contexto, é fundamental, hoje, 
aprofundar as características inovadoras da 
abordagem LEADER, como um modelo que 
fez um percurso marcante e “sui generis” de 
governação, participação, criação e execução 
de iniciativas, de capacitação de agentes e de 
articulação de políticas públicas. No entanto, 
a análise aos documentos e posicionamentos 
que enquadram a proposta portuguesa para a 
aplicação dos fundos no período de programação 
2014-2020, nomeadamente no que concerne ao 
DLBC, levantam-nos sérias dúvidas acerca do 
aprofundamento da abordagem LEADER. 

EDITORIAL

Constituindo o plurifundos no DLBC uma 
opção que encerra imensas virtualidades, é 
percetível, contudo, uma clara dificuldade da 
administração em incorporar na definição e 
execução das políticas públicas esta metodologia 
de intervenção assente em parcerias locais de 
entidades privadas e públicas com aderência 
a um território. Esta dificuldade traduz-se 
em diversos aspetos de que destacamos a 
articulação e a programação financeira dos 
fundos envolvidos (FEADER, FEDER, FSE e 
FEAMP), cuja fragilidade poderá comprometer, 
por um lado, a construção de estratégias 
integradas e multissetoriais de base local e, por 
outro, a sua adequada dimensão financeira. 

Mas os desafios que se colocam ao 
aprofundamento da abordagem LEADER 
são uma realidade que convoca também as 
ADL, as Autoridades de Gestão dos Programas 
Operacionais e a Administração Central para 
responder a outras matérias relevantes como o 
modelo de governação, os processos de decisão e 
a consolidação e qualificação das parcerias.

A experiência e os bons resultados das 
ADL/GAL na promoção do desenvolvimento 
integrado dos territórios rurais qualifica-as 
para, também agora, terem um papel central 
na aplicação do LEADER em complemento 
com outros fundos para o desenvolvimento dos 
territórios rurais.

Este número do Pessoas e Lugares é o último 
de uma série de 16, elaborados pela Federação 
MINHA TERRA com o apoio da Rede Rural 
Nacional. Ao longo dessas edições procurámos 
refletir sobre os territórios rurais e o seu 
desenvolvimento, evidenciando o que de bom se 
faz e o que falta ainda fazer. Com novos moldes, 
linha editorial e gráfica, a MINHA TERRA 
procurará dar continuidade a este projeto, 
que ocupa já um importante lugar junto das 
pessoas e entidades que trabalham em prol do 
desenvolvimento rural.

Regina Lopes  
Diretora
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O Governo português e a Comissão 
Europeia fecharam em meados de ju-
lho, em Bruxelas, as negociações sobre 
o Acordo de Parceria para o novo pe-
ríodo de programação de fundos co-
munitários, que vai vigorar até 2020, 
sucedendo ao atual Quadro de Refe-
rência Estratégica Nacional (QREN).

Recorde-se que no final de janeiro 
o Governo português tinha entregue à 
Comissão Europeia a sua proposta preli-
minar de Acordo de Parceria, que serviu 
de base à negociação agora concluída. 

Ao que o Governo fez saber, a Comis-
são Europeia colocava reservas relativa-
mente a alguns aspetos que o Governo 
considerava importante consagrar no 
novo período de programação e que 
agora terão sido acordados. Uma das 
reservas de Bruxelas tinha a ver com 
a utilização do Fundo Europeu de De-
senvolvimento Regional (FEDER) na 
conclusão da rede secundária de rega 
do Alqueva, mas esse obstáculo terá 
sido removido durante a negociação. 

Outra das reservas da Comissão 
Europeia, que acabou por ser ultrapas-
sada, tinha a ver com o financiamen-
to de infraestruturas rodoviárias. Foi 
acordado que apenas estarão contem-
plados pequenos troços de estradas 
que sirvam equipamentos considera-
dos estruturantes – os chamados “last 
mile”, que vão poder contar com verbas 
comunitários de cerca de 200 milhões 
de euros.

Do lado português, as negociações 
foram lideradas pelo Ministro Adjun-
to e do Desenvolvimento Regional, 

Miguel Poiares Maduro, que disse aos 
jornalistas que relativamente à distri-
buição do montante global dos fundos 
comunitários “não há grandes altera-
ções”, realçando que a “grande maio-
ria das verbas” se dirige para a com-
petitividade, desenvolvimento, aposta 
na internacionalização e no ensino e 
aprendizagem.

O Governo pretende os primeiros 
concursos do novo período de pro-
gramação, designado Portugal 2020, 
abram no final de setembro, para que 
a mobilização de verbas aconteça ain-
da este ano. Inicia-se agora, portanto, 
a fase de negociação dos Programas 
Operacionais com a Comissão, que te-
rão de ser também aprovados para que 
os concursos sejam abertos.

Simplificação e celeridade

As regras específicas de gestão de 
cada fundo dependerão, então, dos re-
gulamentos que venham a ser aprova-
dos para cada Programa Operacional. 
Delas dependerão dois aspetos da 
maior importância, e para os quais os 
Grupos de Ação Local e a Federação 
MINHA TERRA vêm alertando há 
muito tempo.

O primeiro diz respeito à necessi-
dade de, finalmente, ser concretiza-
da a intenção de simplificar as regras 
de gestão dos fundos e os requisitos 
 formais e burocráticos exigidos aos 
promotores. Não se pode exigir a um 
promotor que pretende um apoio de 

uns poucos milhares de euros para 
 modernizar a sua pequena explora-
ção os mesmos requisitos que se pede 
a outro que pretende investir alguns   
milhões, sob pena de se afastar os 
 pequenos empreendedores da possi-
bilidade de recorrerem aos apoios 
 comunitários, o que é particular- 
mente dramático no caso do De sen-
volvimento Local de Base Comunitária 
(DLBC), que está orientado em par-
ticular para os pequenos investi-
mentos.

O segundo aspeto diz respeito à ne-
cessidade de a transição entre períodos 
de programação ser realizada de forma 
célere, minimizando a interrupção de 
dinâmicas de desenvolvimento e de fi-
nanciamentos. No caso do DLBC, os 
concursos em cada território apenas 
poderão ser abertos depois de aprova-
das as Estratégias de Desenvolvimento 
Local dos Grupos de Ação Local, o 
que convoca a necessidade de os re-
gulamentos serem publicados com a 
maior brevidade.

Portugal 2020

Concluída negociação do Acordo de Parceria

Tendo em vista a elaboração de um 
parecer sobre o Desenvolvimento 
Local de Base Comunitária (DLBC) 
como ferramenta para a Política de 
Coesão para 2014-2020 para o de-
senvolvimento local – rural, urbano 
e peri-urbano – o Comité Económi-
co e Social Europeu (CESE)  está a 
organizar uma audição pública, que 
se irá realizar a 29 de setembro, na 
sede do CESE, em Bruxelas. 

Esta audição irá reunir um vas-
to leque de especialistas e atores do 
terreno, nomeadamente administra-
ções locais, ONG, parceiros sociais, 
pequenas e médias empresas, agri-
cultores, pescadores e investigado-
res, que irão partilhar as suas expe-
riências e posições sobre o DLBC. 

Enquanto ferramenta específica 
para utilização a nível sub-regional, 
que complementa outras formas 
de apoio ao desenvolvimento a ní-
vel local, o DLBC pretende mobi-
lizar e envolver as comunidades e 
orga nizações locais para ajudar a 
alcançar os objetivos da Estratégia 
Europa 2020, no que diz respeito ao 
crescimento inteligente, sustentá - 
vel e inclusivo, e ao fomento da 
 coesão territorial, motivo pelo  
qual o CESE lhe atribui uma  gran- 
de importância e lhe reconhece  
o potencial para promover a coe - 
são económica e social em toda a 
União Europeia e alcançar um cres-
cimento sustentável. 

Conselho Económico e Social 
Europeu analisa DLBC
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Ouvir os promotores de pro-
jetos apoiados da Abordagem 
LEADER no PRODER, re-
gistando as suas experiências 
e expetativas, foi o objetivo 
das primeiras jornadas de tra-
balho organizadas pelas asso-
ciações Desteque e Corane, a 
5 e 6 de junho, em Mirandela 
e Bragança, respetivamente.

Representando um pri-
meiro passo para a definição 
da Estratégia de Desenvol-
vimento Local (EDL) 2014-
2020, contaram com mais de 

uma centena de participan-
tes, que contribuíram com 
ideias concretas nas várias te-
máticas em debate (turismo; 
património, educação e cul-
tura; agroalimentar; serviços 
de proximidade e sociais; e 
outros serviços). 

Cooperação e parcerias, 
inovação, promoção e in-
ternacionalização foram al-
gumas das palavras fortes 
registadas nestas reuniões, 
que terão sequência com a 
realização de novas jornadas, 

procurando envolver outros 
agentes locais ativos, entre 
os quais os agrupamentos de 
produtores, fundamentais na 
definição das políticas públi-
cas para o desenvolvimento 
dos territórios rurais.

A incorporação dos resul-
tados obtidos na formulação 
da EDL será o próximo pas-
so, das duas associações a tra-
balhar de forma articulada, 
que prevêem apresentar os 
programas de ação em setem-
bro.

Corane e Desteque  
convidam agentes locais  
a participarem  
na construção da EDL

ADL ajudam a 
criar 500 postos 
de trabalho 
no Nordeste 
Transmontano

As três ADL – Corane, 
Desteque e Douro Su-
perior – garantiram um 
investimento superior a 
47 milhões de euros, no 
âmbito da Abordagem 
LEADER do Progra-
ma de Desenvolvimen-
to Rural (PRODER) 
2007-2013. 

A maior fatia do in-
vestimento realizado, 
cerca de 29 milhões de 
euros, enquadra-se na 
medida de apoio à di-
versificação da econo-
mia, tendo sido apro-
vados 256 projetos que 
criaram 392 postos de 
trabalho. Na medida da 
melhoria da qualidade 
de vida, os 147 projetos 
aprovados, num inves-
timento de cerca de 13 
milhões de euros, asse-
guraram emprego a 440 
pessoas, sendo 101 no-
vos postos de trabalho. 

O balanço foi reve-
lado na Expo Trás-os-
Montes, que decorreu 
em Bragança, de 29 de 
maio a 1 de junho, no 
âmbito da participação 
conjunta das três ADL 
que representam 13 
concelhos do Nordeste 
Transmontano.

A assinatura do Acordo de 
Parceria Territorial, que 
corresponde ao compro-
misso para a Estratégia de 

Desenvolvimento Local – 
Alentejo Central, com 35 
organizações da região, decor-
reu no Palácio D. Manuel, em 

Évora, a 26 de junho, no dia 
em que o MONTE, ACE ce-
lebrou o seu 18.º aniversário.

Na sessão, o presidente do 
concelho de administração 
do MONTE, José Afonso 
Alvito, dando conta dos prin-
cipais passos dados para a 
celebração deste acordo, que 
tem por objetivo preparar 
de forma participada a apre-
sentação da Estratégia de 
Desenvolvimento Local para 
o Alentejo Central, com base 
numa abordagem local e inte-
grada, enfatizou a importân-
cia da consolidação das parce-
rias territoriais para o futuro 
dos territórios rurais.

O tema foi explorado por 
Joaquim Amado, Diretor da 
Minha Terra, fazendo o en-
quadramento dos desafios 
que se colocam aos territórios 
rurais, no próximo período 
de programação, particu-
larmente ao nível da gestão 

territorializada das políticas 
públicas e dos fundos comu-
nitários, através da adoção da 
abordagem multifundos no 
Desenvolvimento Local de 
Base Comunitária (DLBC).

O Acordo de Parceria 
Territorial Alentejo Central 
representa o culminar de 
um extenso trabalho pro-
movido, nos dois últimos 
anos, pelo MONTE, ACE 
– entidade responsável pela 
implementação no Alentejo 
Central da Iniciativa Comu-
nitária  LEADER II [1996- 
-1999], LEADER+ [2000- 
-2007] e o Subprograma 3 do 
PRODER [2008-2013] – que 
decidiu alargar a sua discus-
são a novos parceiros, com a 
rea lização de reuniões globais 
de preparação da Estratégia 
de Desenvolvimento Local e 
workshops temáticos, como 
explicou Marta Alter, Direto-
ra Técnica.

Acordo de Parceria 
Territorial Alentejo 
Central 2014-2020

“Produzir  
e vender na 
agricultura: 
novas 
tendências”
Organizado pela Direção Re - 
gional de Agricultura e  Pescas 
de Lisboa e Vale do Tejo, em 
colaboração com a  APRODER 
e a Rede Rural  Nacional, o se-
minário “Produzir e vender 
na agricultura – Novas ten-
dências” decorreu a 13 de ju-
nho, no Centro Nacional de 
Exposições, em Santarém, por 
ocasião da 51.ª Feira Nacional 
de Agricultura. Contou  com a 
presença de cerca de 200 par-
ticipantes, entre téc nicos de 
organizações de pro dutores, 
cooperativas, ADL, autarquias 
e agricultores. 

Cogumelos, plantas e er-
vas aromáticas, figo da Índia 
e  framboesas foram os exem-
plos apresentados durante a 
manhã, gerando um anima-
do debate entre os produto-
res intervenientes e a plateia, 
especialmente atenta ao en-
quadramento destas “novas” 
produções que têm vindo a es-
timular o empreendedorismo 
e a inovação. 

Como criar e organizar 
para melhor comercializar 
foi o tema que enquadrou as 
intervenções da tarde, per-
mitindo focar questões como 
a agricultura biológica, a   
certificação, os circuitos cur-
tos de comercialização e a 
importância de se apoiar a 
(pequena) produção agrícola 
e a agricultura familiar, com 
crescente relevância ao nível 
da sustentabilidade mas tam-
bém da imagem dos territó-
rios rurais. 



A participação integrou pelo 
terceiro ano consecutivo o Sa-
lão “Prazer de Provar”, atra-
vés de um espaço de exposição 
dinamizado pelas Associações 
de Desenvolvimento Local 
(ADL) associadas e seus par-
ceiros territoriais.

Reunindo os melhores vi-
nhos, licores, azeites, queijos, 
enchidos, compotas, bolachas 
e biscoitos, entre outras delí-
cias alimentares produzidas 
na Terra Fria Transmontana 
(CORANE), Terras do Sousa 

(ADER-SOUSA), Aguieira, 
Dão e Caramulo (ADICES), 
Entre Lousã e Zêzere (DUE-
CEIRA), Ribatejo Norte 
(ADIRN), Oeste (LEADER 
OESTE), Charneca Ribateja-
na (Charneca), Alto Alentejo 
(LEADERSOR), Norte Alen-
tejo (ADER-AL), Península 
de Setúbal (ADREPES), Li-
toral Alentejano (ADL), Bai-
xo Alentejo (Alentejo XXI) e 
Interior Algarve Central (IN 
LOCO), a presença garantiu a 
promoção e degustação do que 

de melhor se produz nos terri-
tórios rurais. 

No stand da Minha Terra 
promoveram-se ainda dois 
projetos turísticos: Aldeias de 
Portugal, desenvolvido atra-
vés da Associação do Turismo 
de Aldeia (ATA), que reúne 
as 15 ADL da região Norte e 
gere a rede/marca Aldeias de 
Portugal; e Try Nordestin, 
uma plataforma turística dedi-
cada ao nordeste de Portugal, 
envolvendo a CORANE e a 
DESTEQUE.

Promover os territórios ru-
rais e divulgar alguns dos seus 
projetos e iniciativas, ilustran-
do a intervenção abrangente 
das ADL, foi o objetivo traça-
do e alcançado com mais esta 
presença na Feira Nacional de 
Agricultura, que este ano deu 
especial destaque ao tema da 
produção nacional.

Minha Terra na FNA 2014

Desenvolvimento 
local, turismo  
e produtos locais
Os sabores dos territórios rurais  
voltaram a estar em especial destaque  
no stand da Federação Minha Terra  
na 51.ª Feira Nacional de Agricultura  
realizada de 7 a 15 de junho,  
no Centro Nacional de Exposições,  
em Santarém.
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“PACTO 2020 Rotas do De-
senvolvimento – Um compro-
misso para o território” foi o 
mote das sessões de trabalho 
dinamizadas pela associação 
ADICES nos concelhos de 
Tondela, Carregal do Sal, San-
ta Comba Dão e Mortágua, en-
tre 7 e 15 de julho, destinadas 
à preparação da Estratégia de 
Desenvolvimento Local 2014- 
-2020.

Organizadas em articulação 
com os municípios, privile-
giando o trabalho em grupo, 
as sessões registaram mais 
de 100 participantes, entre 

presidentes de juntas de fre-
guesia, representantes de as-
sociados da ADICES, de em-
presas e outras entidades, que 
ajudaram a fazer o “retrato” 
de cada um dos concelhos, ao 
nível dos recursos/oportuni-
dades e ameaças/fraquezas.

No âmbito das linhas estra-
tégicas para o próximo quadro 
comunitário de apoio, os gru-
pos de trabalho assinalaram, 
por exemplo, a necessidade 
de identificar e potenciar os 
recursos existentes e, con-
sequentemente, o turismo, 
através de uma rede regional, 

a educação e a formação e ain-
da a dinamização da Bolsa de 
Terras. 

Regina Lopes, diretora da 
ADICES, fez o enquadramen-
to da Abordagem LEADER 
no próximo período de pro-
gramação, adiantando o que 
já sabe, como a grande aposta 
na competitividade, a valori-
zação da produção agrícola e o 
desenvolvimento do potencial 
humano, tendo ainda apresen-
tado as linhas-base do CRER 
2020 (Programa Operacional 
Regional do Centro).

ADICES prepara PACTO 
2020 para o território



As Seis Quintas(-feiras) do 
Desenvolvimento Rural (en-
tre 15 de maio e 3 de julho), 
organizadas pela DOLMEN 
nos seis concelhos do territó-
rio (Amarante, Baião, Cinfães, 
Marco de Canaveses, Pena-
fiel e Resende), em quintas, 
alojamentos turísticos, res-
taurantes e espaços culturais, 
sob a forma de Serões de Al-
deia, foram o primeiro passo 
para a construção participada 
de “um futuro melhor para o 
Douro Verde”.

Com hora de chegada às 
19 e de despedida às 23h, in-
cluindo um tempo de comer 
e beber, um tempo de ouvir e 
um tempo de debate, os serões 
promoveram o encontro en-
tre atores locais, académicos 
e responsáveis institucionais, 
motivando o cruzamento de 
conhecimentos interiores e 
exteriores ao território, a re-
flexão e o debate. 

Constituindo-se como ins-
trumento de auscultação e 
partilha de saberes e experiên-

cias, à luz da experiência dos 
quadros comunitários de apoio 
anteriores e preparação da Es-
tratégia de Desenvolvimento 
Local para 2014-2020, os temas 
abordados foram bastante eclé-
ticos: Ruralidade 2020: Opor-
tunidades, necessidades e de-
safios de governança; O campo 
chega ao mercado: Transfor-
mação, certificação e distri-
buição; O rural é mais do que 
agricultura: Cultura, cidades 
e tudo o mais; Agricultura e 
raças autóctones: A ruralidade 
resiste, alterando-se; Núcleos 
populacionais em meio rural: 
Formas, saberes e valores; Por 
montanhas e vales: Qualidade 
ambiental, termalismo e de-
senvolvimento.

Pegando nas palavras do 
presidente da DOLMEN, 
Telmo Pinto, estes encontros 
foram um dos meios encontra-
dos para garantir que a defini-
ção da EDL seja “um proces-
so efetivamente construtivo 

e participado”, tendo ficado 
“demonstrado o envolvimen-
to dos atores locais, dispostos 
a trabalhar em conjunto, tor-
nando-o maior que a soma das 
partes, maior que a soma dos 
diferentes concelhos”.

De visita à PIMEL – Feira 
do Turismo e das Atividades 
Económicas, de Alcácer do 
Sal, a 23 de junho, Assunção 
Cristas esteve no o stand da 
Associação de Desenvolvi-
mento do Lito ral Alentejano 
(ADL), este ano alusivo aos 
resultados obtidos no âmbi-
to da Abordagem  LEADER 
do  PRODER e Eixo 4 do 
 PROMAR, no período 2007- 
-2013.

Quase a completar 20 
anos, a ADL assegurou, só 
neste último quadro comu-
nitário de apoio, 40 milhões 
de euros, que correspon-
dem 26 milhões de ajuda 

pública, e à aprovação de 
629 projetos, responsáveis 
pela criação de 336 postos de 
trabalho no território com-
posto por cinco concelhos 
(Alcácer do Sal, Grândola, 
Santiago do Cacém, Sines, 
Odemira).

No final da visita, a 
Ministra da Agricultura e 
do Mar referiu o esforço 
das organizações de produ-
tores e empresas de Alcácer 
do Sal na defesa dos bons 
produtos da região, que tem 
vindo a apostar na agricul-
tura e no turismo, tirando 
partido das potencialidades 
naturais e ambientais. 

Ministra da Agricultura  
visita stand da ADL  
na PIMEL

Espaço Douro  
& Tâmega
“Neste espaço podemos en-
contrar o que de melhor a 
região tem”. Foi com estas 
palavras que o presiden-
te da DOLMEN, Telmo 
Pinto, marcou o momento 
da inauguração do Espa-
ço Douro & Tâmega, em 
Amarante, a 3 de julho. 

O espaço acolhe um cen-
tro interpretativo e promo-
cional do território Douro 
Verde, com loja de produtos 
locais (artesanato, fumeiro, 
doçaria, mel, compotas e 
vinho verde), um centro 
de informação da Rota do 
Românico e serviços téc-
nicos da DOLMEN, numa 
lógica de proximidade à po-
pulação.
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Demonstrativa do trabalho e 
dinâmica criada na região, a 
mostra “Consolidar o passa-
do, Planear o futuro – Penín-
sula de Setúbal, Território de 
Terra e de Mar”, organizada 
pela ADREPES, com a cola-
boração da Direção Regional 
de Agricultura e Pescas de 
Lisboa e Vale do Tejo e a Rede 
Rural Nacional, decorreu nos 
dias 6 e 7 de junho, no Espaço 
Fortuna, na Quinta do Anjo, 
em Palmela.

A iniciativa foi saudada pelo 
presidente da autarquia e pelo 
Secretário de Estado do Mar, 
Manuel Pinto de Abreu, que 
reforçou a importância dos fi-
nanciamentos ligados à econo-
mia do mar e a capacidade dos 

territórios e seus agentes em 
investir e concretizar negócios.

O anfitrião da sessão de 
inauguração, Paulo Cipriano, 
presidente da ADREPES, fez 
uma retrospetiva do trabalho 
da associação e do empenho 
na preparação da Estratégia de 
Desenvolvimento Local para 
o próximo período de progra-
mação (2014-2020).

Durante os dois dias, 98 pro-
motores apoiados na Península 
de Setúbal pelo PRODER e 
PROMAR, no período 2007- 
-2013, apresentaram os seus 
projetos, proporcionando a 
partilha de ideias, e o início ao 
estabelecimento de parcerias e 
estratégias futuras em prol do 
desenvolvimento da região. 

Divulgar o empreendedo-
rismo e o dinamismo do ter-
ritório que conseguiu, através 
da ADREPES, enquanto GAL 
e GAC, investir aproximada-
mente 24 milhões de euros e 
criar 300 postos de trabalho, 
foi o objetivo da mostra, reu-
nindo cerca de 200 participan-
tes.

Depois de Palmela, pre-
tende-se que a exposição com 
21 painéis percorra o maior 
número possível de locais, 
para dar a conhecer o traba-
lho realizado na Península 
de Setúbal, ao nível das ati-
vidades ligadas à agricultura, 
pesca, floresta, produtos agro-
alimentares, património, ser-
viços sociais e microempresas.

ADREPES organiza mostra de projetos

Às Quintas. Entre rios. 
DOLMEN prepara EDL



Três dezenas de artesãos e pro-
dutores dos territórios rurais 
animaram o stand da Fede-
ração Minha Terra na Feira 
Internacional do Artesanato 
(FIA), que decorreu na FIL, 
em Lisboa, de 28 de junho a 
6 de julho, sob o mote “Um 
mundo de culturas”.

O espaço, de 270 m2, no 
Pavilhão 3, contou com a par-
ticipação de cinco Associações 
de Desenvolvimento Local 
(ADL) federadas na Minha 
Terra – ADER-AL, ADER-
-SOUSA, ADL, LEADER 
OESTE e LEADERSOR, que 
se aliaram para mais esta pre-
sença na FIA, já na sua 27.ª 
edição.

Para além de relembrar al-
gumas das artes e ofícios tra-
cionais, privilegiando maté-
rias-primas como a lã, o linho, 
o barro, as peles e couros, e a 
cortiça), o stand do Desenvol-
vimento Local foi palco de 
vários eventos que permitiram 
divulgar outros saberes-fazer, 
atraindo e cativando visitantes. 

Uma demonstração da arte 
das rendas de filé e do cava-
quinho, protagonizada por 
artesãos das Terras do Sousa, 
um “workshop” da típica ola-
ria pedrada do Norte Alentejo 
e a apresentação e degustação 
de umas bolachas artesanais 
cheias de história produzidas 
no Oeste, foram momentos 

que enriqueceram a participa-
ção da Minha Terra e o progra-
ma da FIA Lisboa 2014, este 
ano dando especial destaque à 
gastronomia tradicional.

A presença da Minha Terra 
na FIA, pelo terceiro ano con-
secutivo, ficou ainda marcada 
por um momento PROVE, 
servindo de ponto de entrega 
dos Cabazes PROVE e de en-
contro entre produtores e con-
sumidores da região de Lis-
boa. Durante os quatro dias da 
iniciativa foram entregues 40 
cabazes, entre consumidores 
habituais e alguns visitantes 
que decidiram experimentar, 
que emprestaram cores vivas e 
aromas frescos “Cá da Terra”. 

O Secretário de Estado da 
Alimentação e da Investiga-
ção Alimentar, Nuno Vieira 
de Brito, foi uma das perso-
nalidades convidadas pela 
ATAHCA para a celebração 
do Dia do Minho, que in-
cluiu um almoço no espaço 
da Semana da Gastronomia 
Tradicional – 1.º Festival 
de Carnes Portuguesas Cer-
tificadas, integrada na FIA 
Lisboa 2014. 

À degustação dos produ-
tos do Minho e das iguarias 
confecionadas com as car-
nes DOP da região, como o 
cabrito da Serra do Gerês, 
ou a rica doçaria minhota 
e os emblemáticos vinhos 
verdes, seguiu-se uma vi-
sita à FIA, com paragem 
obrigatória no stand da 
ATAHCA, uma verdadeira 
montra dos saberes e sabo-
res do Alto Cávado.
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Universidade de Verão 2014

“Participação e inovação – A construção 
de cidadanias insurgentes” é o tema da 
sexta edição da Universidade de Verão, 
organizada pela Associação In Loco e o 
Centro de Estudos Sociais de Coimbra, 
com apoio do Município de Albufeira e da 
Abordagem LEADER do PRODER.

A realizar de 9 a 12 de setembro em 
Albufeira, reunirá protagonistas de 
processos de mudança social em diferentes 
países, num ambiente de livre reflexão 
e debate, dando a conhecer soluções 
para a construção de sociedades mais 
participativas e democráticas.

http://goo.gl/ufwXl3

GRATER distribui  
140 mil pacotes de açúcar

Cafés, esplanadas, restaurantes e hotéis 
foram os principais locais contemplados 
na distribuição dos pacotes de açúcar 
alusivos ao projeto “Pegada Ambiental”, 
realizada pela associação dia 23 de junho, 
no centro de Angra do Heroísmo, por 
ocasião das Festas Sanjoaninas.
Sensibilizar a população local para as 
questões ambientais é o objetivo da 
iniciativa, apoiada pela Abordagem 
LEADER do PRORURAL, que se 
repetirá na Praia da Vitória (Terceira) 
e Santa Cruz da Graciosa (Graciosa), 
durante o mês de agosto.

ADDLAP comemora  
20.º aniversário

A associação assinalou, a 22 de julho, os 
20 anos com a realização de um evento, 
em Viseu, onde decorreu a apresentação 
e assinatura do Acordo de Parceria Dão, 
Lafões e Alto Paiva para o próximo 
período de programação 2014-2020. 
Desde a sua constituição, a ADDLAP 
aprovou 560 projetos de investimento, 
envolvendo um montante total de 
31 milhões de euros em várias áreas 
(desenvolvimento rural, criação e 
desenvolvimento de microempresas, 
oferta turística e de lazer, conservação e 
valorização do património rural, serviços 
básicos para a população rural).

Colóquio “Estratégias para os Sistemas 
Agroflorestais Alentejanos”

Organizado pela AFLOSOR com apoio 
da LEADERSOR, no âmbito da II Feira 
Agro-Florestal de Ponte de Sor, dia 4 de 
julho, juntou 103 participantes no Cine 
Teatro de Ponte de Sor. 

Refletir e discutir o presente e o 
futuro dos sistemas agroflorestais norte 
alentejanos e os aspetos mais relevantes 
para a região relativos à nova Política 
Agrícola Comum foram os objetivos do 
encontro, que contou com a presença 
do Secretário de Estado da Agricultura, 
José Diogo Albuquerque, na sessão de 
encerramento. 

Feira Internacional  
do Artesanato

ATAHCA celebra Dia do Minho

Desenvolvido pelas ADL no âmbito da 
Cooperação LEADER, o PROVE foi um dos 
35 projetos de cooperação da exposição, 
organizada em parceria com a Rede Rural 
Nacional, patente no espaço, retratando 
não só a diversidade de temáticas 
abrangidas como a relevância desta 

forma de trabalhar em rede, que promove 
o encontro de pessoas e entidades de 
diferentes latitudes, tradições, artes e 
culturas… Objetivo que a FIA tem vindo a 
alcançar, edição após edição, recebendo 
centenas de expositores e milhares de 
visitantes.

http://goo.gl/ufwXl3


Integrando a Comissão Exe-
cutiva criada pelo Ministério 
da Agricultura e do Mar para 
promover e acompanhar ini-
ciativas de comemoração do 
AIAF, a Federação Minha 
Terra integrou uma parceria 
alargada que colaborou na 
organização de um ciclo de 
seminários adaptados às di-
nâmicas regionais, destina-
dos a promover uma ampla 
discussão e aumentar a cons-
ciencialização e entendimento 
dos desafios que os pequenos 
agricultores enfrentam e aju-
dar a identificar mecanismos 
eficientes para apoiar os agri-
cultores familiares.

O primeiro destes semi-
nários realizou-se no Norte, 
na Universidade de Trás-
os-Montes e Alto Douro 
(UTAD), em Vila Real, a 30 
de maio, sobre “Agricultura 
Familiar e Sustentabilidade 
dos Territórios Rurais”, con-
tando com cerca de 120 parti-
cipantes, entre docentes, estu-
dantes, agricultores, técnicos 
e dirigentes de várias organi-
zações, e outros atores da so-
ciedade civil. 

O representante da FAO 
em Portugal, Hélder Muteia, 

foi o primeiro palestrante, 
tendo na sua intervenção so-
bre “Sistemas alimentares 
sustentáveis para a segurança 
alimentar e a nutrição”, des-
tacado a situação da fome no 
mundo, bem como os grandes 
desafios relacionados com a 
insegurança alimentar, e re-
comendado medidas concre-
tas para o reconhecimento 
dos produtores no acesso ao 
crédito, tecnologias, terras e 
mercado.

A apresentação de casos de 
sucesso de agricultores da re-
gião em regime familiar susci-
tou animados debates entre os 
participantes sobre soluções 
práticas por eles adotadas para 
solucionar problemas concre-
tos de gestão, produção e co-
mercialização. 

O seminário regional do 
centro, decorreu na Escola 
Superior Agrária de Coimbra 
(ESAC), no dia 4 de ju-
nho, sob o tema “Políticas 
para a Sustentabilidade da 
Agricultura Familiar”.

A abordagem das poten-
cialidades e dificuldades da 
agricultura familiar, com des-
taque para a Comunidade dos 
Países de Língua Portuguesa, 

e a apresentação de boas práti-
cas de organizações e coopera-
tivas de produtores da região 
centro, que contou também 
com uma intervenção da 
Minha Terra sobre a agricul-
tura familiar e as Estratégias 
de Desenvolvimento Local 
dos GAL.

Na região de Lisboa e Vale 
do Tejo, o seminário realizou-
-se em Alcobaça, a 5 de ju-
lho. “Agricultura familiar e 
fruticultura” foi o tema deste 
terceiro seminário regional, 
particularmente focado na re-
alidade da região.

Além de quatro comunica-
ções abordando a horto-fruti-
cultura do Oeste, o contributo 
da agricultura familiar para a 
conservação das variedades re-
gionais, um caso concreto de 
associativismo (Cooperativa 
Agrícola de Alcobaça, onde 
decorreu o encontro), e o con-
tributo do apoio LEADER 
para a diversificação de ativi-
dades nas explorações agríco-
las, o programa incluiu uma 
exposição promovida pela 
DRAP LVT e a associação 
LEADER OESTE, visitas a 
explorações agrícolas no Paul 
da Cela, ao Pólo do INIAV e 
ao Museu do Vinho, e ainda 
uma degustação de produtos 
locais.

O Ano Internacional da 
Agricultura Familiar foi de-
batido no Alentejo, dia 9 de 
julho, na Universidade de 
Évora. Sob o tema “Agricultu-
ra Familiar e Sustentabilidade 
dos Territórios Rurais”, con-
tou na sessão de abertura com 
a presença do Secretário de 
Estado das Florestas e do De-

senvolvimento Rural, Fran-
cisco Gomes da Silva, que, em 
declarações à Lusa, afirmou 
que “Houve um grande esfor-
ço de simplificação de tudo o 
que está ligado aos pequenos 
agricultores, no âmbito do 1.º 
pilar da PAC, que tem a ver 
com as ajudas diretas e que 
entra em vigor a partir de 01 
de janeiro de 2015”.

Segundo o governante, o 
objetivo é “retirar de cima dos 
pequenos agricultores a teia 
burocrática grande” que en-
frentavam e “simplificar todos 
os pagamentos e apoios”, en-
tre outras vertentes. “E dá-se 
também fôlego às iniciativas 
LEADER, que têm caráter 
local, acabando por estar re-
lacionadas com as explorações 
agrícolas”, acrescentou. 

Assegurar as dinâmicas 
territoriais

Moderado pela Minha 
Terra, o primeiro painel in-
tegrou diversas intervenções, 
entre as quais, do represen-
tante da FAO em Portugal, 
da diretora do agrupamen-
to MONTE, Marta Alter, 
que apresentou o projecto 
PROVE, e da professora 
Isabel Rodrigo, que deu a co-
nhecer as principais caracte-
rísticas e importância relativa 
da Agricultura Familiar no 
território do Alentejo, iden-
tificado como “Rural Baixa 
Densidade Sul”.

Na sua intervenção, Isabel 
Rodrigo destacou “o papel 
determinante da agricultu-
ra familiar para assegurar as 

atuais já (muito) reduzidas di-
nâmicas territoriais e sociais”, 
evidenciando também o con-
tributo da agricultura familiar 
para a manutenção dos sis-
temas de produção agrícolas 
“tradicionais”, contribuindo 
para a gestão sustentável dos 
ecossistemas, a gestão susten-
tável dos recursos naturais 
(solo e água), e a manutenção 
das paisagens agrícolas/rurais.

A tarde foi preenchida com 
a apresentação de boas prá-
ticas da agricultura familiar 
e uma mesa-redonda sobre a 
“Viabilidade da agricultura 
familiar”.

Nos Açores realizaram-se 
dois seminários, em Ponta 
Delgada (16 de julho) e Angra 
do Heroísmo (18 de julho), so-
bre “Agricultura Familiar ver-
sus Agricultura Sustentável” 
que partilharam um programa 
comum, estruturado em três 
painéis, abordando a realida-
de açoriana (onde participou 
a Minha Terra); a importância 
social, económica, ambiental e 
cultura da agricultura familiar 
e o papel desta como instru-
mento de combate à pobreza, 
às alterações climáticas e per-
da de biodiversidade.

Marcaram presença no 
evento o Secretário Regional 
da Agricultura e Ambiente, 
Luís Neto Viveiros, afirman-
do que “falar de agricultura 
familiar” significa “combate 
à desertificação das zonas ru-
rais” e que “é também falar 
de emprego, de coesão social, 
de salvaguarda ambiental, de 
criação de riqueza, de melho-
res condições de vida, e do 
combate à desertificação das 
zonas rurais”, e o Presidente 
do Governo Regional dos 
Açores, Vasco Cordeiro, subli-
nhando que a “realidade ru-
ral” dos Açores assenta numa 
agricultura de “cariz familiar” 
que soube, no entanto, passar 
de uma “agricultura conven-
cional para uma agricultura 
diferenciada, moderna e ino-
vadora”, e alertando para a 
“importância” do desenvolvi-
mento sustentável deste setor 
e do seu contributo para o de-
senvolvimento dos Açores.

Alguns temas atravessam 
as diferentes iniciativas, entre 
os quais se destaca a impor-
tância da clarificação do con-
ceito de agricultura familiar 
e a sua adequação à realida-
de de cada país, assim como 
os apoios específicos para a 
agricultura familiar, nome-
adamente nos Programas de 
Desenvolvimento Rural 2014- 
-2020.

Ano Internacional 
da Agricultura 
Familiar

PESSOAS E LUGARES 8

Évora Alcobaça

Angra do Heroísmo

No âmbito das celebrações do Ano 
Internacional da Agricultura Familiar 
(AIAF) 2014 em Portugal, estão a ser 
organizadas, um pouco por todo o país, 
várias iniciativas com o objetivo de 
debater e sensibilizar a sociedade para 
a importância da agricultura familiar na 
segurança alimentar e na produção de 
alimentos. 



“27 Acrobacias 
sobre (quase)  
a mesma 
coisa*”

“ Igualdade de género contada 
e ilustrada”. É o título do livro 
– que compila o olhar sobre a 
igualdade de género de 27 es-
critores/as e artistas – resulta-
do do trabalho desenvolvido 
no projeto “A Igualdade: Faz 
o meu género!”, promovido 
pela Esdime. 

A apresentação da publica-
ção, em Ourique, na Biblioteca 
Municipal Jorge Sampaio, 
dia 27 de junho, contou com 
a presença de vários/as das/
os intervenientes e foi mais 
uma oportunidade para falar 
sobre os diversos saberes e 
sentires sobre as questões da 
igualdade de género, de acor-
do com Paula Ortiz, técnica da 
Esdime. 

O projeto, financiado pelo 
POPH (Eixo 7), que termi-
nou a 30 de junho, desenvol-
vido no concelho de Ourique 
em parceria com o municí-
pio e a Escola Secundária de 
Ourique, permitiu ao longo do 
último ano e meio a realização 
de várias atividades de sensi-
bilização para as questões da 
igualdade de género com os/as 
jovens, docentes e comunida-
de em geral.

Através do mesmo eixo 
do POPH, a Esdime desen-
volveu no concelho vizinho 
de Aljustrel, o projeto VERA 
– Vítimas Em Rede a Apoio, 
no âmbito do qual surgiu o 
“VERA BOOK”, como um 
dos resultados do trabalho 
realizado, onde se destaca a 
criação do Gabinete VERA 
(de atendimento a vítimas de 
violência doméstica).

Este guia de apoio, que 
“identifica recursos facilita-
dores e de suporte à inter-
venção de técnicos/as que no 
exercício das suas funções 
habituais se depararam com 
pessoas vítimas de violência 
doméstica”, foi apresentado 
a 29 de maio, na Biblioteca 
Municipal de Aljustrel, no 
seminário final do projeto, 
“num momento de conhe - 
cimento do trabalho realiza-
do, partilha de experiências 
de intervenção, abordagem 
das questões relacionadas 
com a violência no namoro, 
e  per ceção da relevância e 
necessidade de uma rede arti-
culada e de suporta à violên-
cia doméstica”, adianta Paula 
Ortiz.

Pedro Passos Coelho este-
ve de visita oficial a Castelo 
de Paiva, Cinfães e Arouca  
– três dos sete municípios 
que integram o território das 
Montanhas Mágicas – Ser-
ras da Freita, Arada e Mon-
te muro – nos dias 4 e 5 de  
julho.

Em Arouca, o Primeiro- 
-Ministro inaugurou quatro 
microempresas dos sectores 
do calçado, carpintaria e mar-
cenaria, localizadas na Zona 
Industrial de S. Domingos, 
apoiadas no âmbito da 
Abordagem LEADER atra-
vés da ADRIMAG, em cerca 

de 600 mil euros, que permi-
tiram a criação de 28 postos 
de trabalho.

Ainda em S. Domingos, 
Pedro Passos Coelho visi-
tou as instalações do CADL 
– Centro de Apoio ao De-
senvolvimento Local da 
ADRIMAG, onde funcio-

nam o Centro de Formação, o 
CLDS+ - Contrato Local de 
Desenvolvimento Social e o 
CQEP – Centro para a Qua-
lificação e o Ensino Profissio-
nal, tendo tido a oportunida-
de de conhecer os programas, 
projetos e atividades que a 
associação implementa nos 
sete municípios das serras de 
Montemuro, Freita e Arada 
(Arouca, Castelo de Paiva, 
Castro Daire, Cinfães, São 
Pedro do Sul, Sever do Vouga 
e Vale de Cambra).

No decorrer da visita, o 
presidente da ADRIMAG 
(e presidente do município 
de Arouca) apresentou as 
potencialidades económi-
cas, turísticas e culturais dos 
municípios que integram as 
Montanhas Mágicas®, terri-
tório que se pretende afirmar 
como destino turístico de ex-
celência ao abrigo dos prin-
cípios da Carta Europeia de 
Turismo Sustentável.

Segundo a associação, “a 
visita do Primeiro-Ministro 
foi extremamente importan-
te, sobretudo numa fase em 
que se definem as principais 
linhas orientadoras do próxi-
mo período de programação 
financeira”.

Montanhas Mágicas 
recebem Primeiro-Ministro

Colaboradores e amigos da 
associação juntaram-se no dia 
10 de junho, aproveitando o 
feriado, para assinalar as duas 
décadas da AD ELO, consti-
tuída a 9 de junho de 1994.

O dia começou bem cedo 
na Praia Fluvial do Recon-
quinho, em Penacova, para a 
1.ª Descida Internacional do 
Mondego, organizada em par-
ceria com a Câmara Munici-
pal de Penacova e empresas de 
animação turística da região, 
que contou com uma centena 
de participantes no total. 

O momento de aventura 
foi seguido de um almoço 

convívio no complexo das 
piscinas municipais, onde foi 
feita uma retrospetiva dos 20 
anos de atividade da associa-
ção, em prol do desenvolvi-
mento do território Bairrada 
e Mondego (Cantanhede, 
Mealhada, Mira, Montemor-
o-Velho, Penacova e Vagos). 

Assente numa matriz de 
coesão entre os associados e 
estrutura técnica com com-
petências diversificadas, a 
AD ELO captou – ao longo 
das suas “duas décadas de in-
tensa atividade” – 40 milhões 
de euros de apoios nacionais 
e europeus, que alavancaram 

mais de 52 milhões de euros 
de investimento e permiti-
ram criação direta de mais de 
450 postos de trabalho em pe-
quenas e médias empresas da 
região que ajudam a consoli-
dar o tecido económico local.

Aos 145 projetos de peque-
nas infraestruturas associati-
vas acrescem 90 intervenções 
orientadas para as áreas da 
cultura, desporto e conheci-
mento. Ao nível da qualifica-
ção escolar e profissional, as 
ações da AD ELO envolve-
ram mais de 420 formandos, 
que encontraram assim novas 
formas de valorização pessoal 

e profissional com a inserção 
no mercado de trabalho.

Promoção do território, 
valorização dos produtos e 
produtores locais, coesão ter-
ritorial e institucional, inter-
nacionalização, abertura de 
novos caminhos para os ne-
gócios e o conhecimento tra-
duzem igualmente a ação da 
associação nos últimos anos.

A pretexto do que já foi fei-
to e pretendo refletir sobre os 
resultados alcançados, a AD 
ELO irá promover até final do 
ano um conjunto de iniciati-
vas de reflexão e debate, “fun-
damentais para a construção 
dinâmica de uma estratégia de 
intervenção que perspetive os 
próximos 20 anos num quadro 
de desafios cada vez mais exi-
gentes e inovadores”.

AD ELO comemora 20 anos
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Dar a conhecer a oferta e os recursos 
turísticos já estruturados na região 
do Algarve em torno das quatro rotas 
“Puro Algarve” – Rota do Olhar, Rota 
do Tempo, Rota da Aventura, Rota dos 
Aromas e Sabores –, colocando o Al-
garve na Rota do Turismo de Natureza 
como um destino turístico europeu, é 
o objetivo da Bienal de Turismo de Na-
tureza Algarve 2014, que irá decorrer 
em Aljezur, de 26 a 28 de setembro.

Pretendendo ser um momento 
de afirmação do potencial natural e 

autêntico do Algarve e uma mostra da 
oferta turística existente, o evento con-
tará com a participação de 70 empresas 
de alojamento, restauração e animação 
turística da região, que terão oportuni-
dade de participar em reuniões de ne-
gócios com agências de viagens e outros 
operadores internacionais dos prin-
cipais mercados emissores (França, 
Alemanha, Holanda e Inglaterra), pro-
movidas pela Associação Turismo do 
Algarve (ATA).

Paralelamente, e em parceria com a 
Universidade do Algarve, serão dina-
mizados um conjunto de seminários e 
conferências com oradores nacionais 
e internacionais, proporcionando a 
troca de experiências e a reflexão em 
torno de casos de sucesso, tanto na 
estruturação como na promoção de 
produtos de Turismo de Natureza. 
No espaço da feira terão ainda lugar 
workshops, organizados em conjunto 
com as  empresas de animação turística 
da região. 

O objetivo passa também por lançar 
o debate com vista a um compromisso 

regional para o Turismo de Natureza 
no Algarve, um produto turístico 
emergente, claramente em ascensão, 
que carece de estruturação e especia-
lização, fundamentais para reduzir a 
sazonalidade turística e as assimetrias 
socioeconómicas regionais. 

A Fortaleza de Sagres foi o cenário 
escolhido para a apresentação públi-
ca da Bienal, no dia 2 de junho, que 
contou com as presenças as presenças 
do Secretário de Estado das Florestas 
e Desenvolvimento Rural, dos pre-
sidentes da Câmara Municipal de 
Vila do Bispo, da AMAL e da Região 
de Turismo do Algarve, e da Vice-
presidente da Vicentina.

A Bienal de Turismo de Natureza 
Algarve 2014 resulta de uma parceria 
transnacional, constituída pelas asso-
ciações Vicentina, In Loco e Terras do 
Baixo Guadiana, do Algarve, e entida-
des de Espanha e Grécia, no âmbito da 
cooperação LEADER do PRODER.

Inscrições abertas em: 

http://www.btn.pt/

Bienal  
de Turismo  
de Natureza 
Algarve 
2014

De 6 a 10 de junho, cinco técnicos da 
Associação Terras do Baixo Guadiana 
realizaram uma visita de capacitação a 
Marrocos, para conhecer os múltiplos 
aproveitamentos dos recursos locais 
semelhantes aos do território algarvio, 
perceber como está organizada a pro-
dução, e estabelecer contactos, tendo 
em vista futuras parcerias e intercâm-
bios de produtores.

Rabat foi a primeira cidade de pa-
ragem, onde a delegação portuguesa 
teve a oportunidade de conhecer uma 

Azores 
Adventures
Chama-se “Azores Adventures” 
a aplicação para dispositivos mó-
veis que reúne e disponibiliza 
informação sobre empresas e ati-
vidades de turismo de natureza 
em algumas das ilhas do Arqui-
pélago dos Açores, e já está dis-
ponível para download gratuito 
na Google Play Store.

http://goo.gl/tsyFtw

Permitindo aos utilizadores 
conhecer a oferta de atividades, 
bem como calendários e preços, 
entre outras informações rele-
vantes, a ferramenta – brevemen-
te também disponível na App 
Store (loja da Apple) – pretende 
afirmar-se como um instrumento 
de apoio ao desenvolvimento do 
turismo nos Açores.

A aplicação, da responsabi-
lidade das associações de de-
senvolvimento ADELIAÇOR e 
GRATER, surge no âmbito do 
projeto de cooperação “Qualifi-
car o Turismo Ativo”, apoiado 
pela Abordagem LEADER do 
PRORURAL. 

Enquadrado no projeto está 
também o “Azores Adventures 
Weekend” que tem vindo a per-
correr as ilhas dos Açores para 
dar a conhecer as 11 empresas de 
turismo ativo açorianas parceiras 
do projeto, convidando as popu-
lações locais a participar nas mais 
diversas atividades (observação 
de cetáceos, percursos pedestres, 
mergulho, BTT, canyoning, ra-
pel). 

Depois do Faial e Terceira, o 
evento chegará à ilha Graciosa, 
em agosto, para mais um fim de 
semana de aventura (8, 9 e 10 de 
agosto) e muita animação. 

Terras do Ba ixo Guadiana em Marrocos
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empresa (Sencha – Palais Des Thés) 
que assegura a comercialização de er-
vas aromáticas (em modo de produ-
ção biológico) de um conjunto de co-
operativas e produtores individuais, 
através da sua loja em Rabat e da ex-
portação para vários países da Europa 
e Arábia Saudita.

As aromáticas voltaram a estar em 
foco em Casablanca, na loja da socie-
dade AHLA SARL, onde também 
têm lugar outros produtos, como mel, 
óleo de argânia e cosméticos, numa 

forte aposta ao nível da qualidade e do 
marketing, de acordo com os técnicos 
da associação algarvia. 

Em Agadir, os técnicos visitaram o 
Grupo de Interesse Económico Tar-
ganine, constituído por seis coopera-
tivas femininas que trabalham na fi-
leira da argânia, do figo da Índia e da 
amêndoa, e o 2.º Salon de Produits de 
Terroir, que se realizou naquela cida-
de, no âmbito do qual reuniram com 
o presidente da Associação Nacional 
de Figo da Índia.

Tendo constatado a forte aposta 
de Marrocos na qualidade dos seus 
produtos e no marketing, e a elevada 
importância da organização ao nível 
da produção, os técnicos concluíram 
que “dada a semelhança entre os pro-
dutos dos dois territórios, devem ser 
reforçadas as parcerias de forma a in-
centivar e a capacitar os produtores 
das Terras do Baixo Guadiana, para o 
desenvolvimento de novas atividades 
económicas de valorização dos recur-
sos locais”.

Tejo Vivo

Parceria 
renova laços 
de cooperação
Renovar os laços de cooperação da 
parceria e aumentar a rede de par-
ceiros são os objetivos da Rede para 
a Valorização dos Territórios Vincu-
lados ao Tejo, que definiu a inovação 
social, o desenvolvimento económi-
co e o ambiente como as áreas a de-
senvolver nos próximos anos.

“Estes vão ser os três grandes te-
mas que vão nortear o Tejo Vivo até 
2020”, referiu Pedro Saraiva, coor-
denador da Tagus – associação que 
lidera a parceria nacional – no semi-
nário final do projeto, realizado em 
Constância, a 11 de julho.

Procurando respostas para três 
grandes questões – Como é que os 
locais e os territórios podem con-
tribuir para o estímulo à inovação 
social? Que oportunidades de de-
senvolvimento económico o Europa 
2020 e o H2020 aportam aos territó-
rios rurais ibéricos? Como é que as 
iniciativas locais e os territórios po-
dem contribuir para a mitigação dos 
impactos das alterações climáticas? 
– contou com mais de 40 participan-
tes de Portugal e de Espanha.

O encontro foi também de ba-
lanço do trabalho desenvolvido nos 
últimos anos – “um trabalho de 
construção e consolidação dos laços 
que unem as 17 associações ibéricas 
em torno do rio Tejo e territórios 
associados” – como referiu Pedro 
Saraiva.

A 1.ª Transibérica em BTT  
Tejo/Tajo Vivo, o 1.º Festival Ibérico 
de Gastronomia, a criação de um 
jogo didático sobre o Tejo e a par-
ticipação em feiras internacionais 
de turismo, divulgando o potencial 
dos territórios ribeirinhos, foram al-
guns dos “frutos” mencionados pelo 
coordenador da Tagus para ilustrar 
a dinâmica criada no âmbito des-
ta parceria estratégica, consolidada 
com a assinatura da nova carta de 
compromisso para o Tejo/Tajo Vivo 
2014-2020.

http://goo.gl/zfu6C8

O Parque Biológico de Vinhais, em 
pleno Natural de Montesinho, foi o 
cenário real da peça de teatro “Dinis 
e o Lobo” representada por um gru-
po de crianças do Centro Escolar de 
Santa Maria, de Bragança, e da Escola 
EB de Vinhais, junto da pastora Dona 
Aninhas e do seu rebanho. 

Explicar porque se deve promover 
a coexistência pacífica entre os lobos 
e a atividade pastorícia, foi o objetivo 
do encontro, reunindo mais de 50 alu-
nos, professores e jornalistas, no pas-
sado dia 11 de junho, que terminou 
com uma merenda coletiva. 

A iniciativa de sensibilização surge 
na sequência do livro infantil “Dinis 
e o Lobo”, publicado pela Corane – 
Associação de Desenvolvimento dos 
Concelhos da Raia Nordestina, com a 
colaboração dos alunos, para desmiti-
ficar a ideia do “lobo mau”.

Depois deste livro, editado através 
do projeto de cooperação transnacio-
nal “Wolf: Wild Life & Farmers”, 
no âmbito do qual também surgi-
ram o DVD de educação ambiental 
“Olhares sobre o Lobo da Terra Fria” 
e a exposição itinerante “Amigo 
Lobo – Lenda e Realidade do Lobo 

Ibérico”, entre outras atividades para 
públicos diferenciados, a associação 
já se encontra a preparar a edição de 
mais um título: “O covil do relâm-
pago”.

Não obstante o encerramento do 
projeto, apoiado pela Abordagem 
LEADER do PRODER, em dezem-
bro de 2013, a associação defende que 
“não se deve parar o trabalho com o 
fecho dos programas, sendo neces-
sário rentabilizar os investimentos 
 realizados e os conteúdos produzidos, 
continuando a prosseguir os objetivos 
definidos”.

“Dinis e o Lobo”

História do lobo bom

Terras do Ba ixo Guadiana em Marrocos
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Há bastante tempo que muitos agen-
tes de desenvolvimento dos territórios 
rurais, as Associações de Desenvolvi-
mento Local (ADL), os municípios e 
respetivas associações, e outras pessoas 
e organizações públicas e privadas en-
volvidas na dinamização e/ou reflexão 
acerca do desenvolvimento em espaço 
rural vêm alertando para a necessidade 
de coordenar esforços para promover 
o desenvolvimento rural, articulando 
as políticas e as intervenções, de modo 
a potenciar a sua eficácia, revertendo 
a tendência para o despovoamento, 
a redução da atividade económica, o 
abandono das terras, a degradação dos 
recursos e a perda de identidade. 

Contudo, apesar da relativa una-
nimidade que estas posições habitu-
almente granjeiam, a realidade é que 
estas ideias têm tido muita dificuldade 
em conseguir ser transformadas em 
ações e iniciativas concretas.

A verdade é que se vive a este nível 
num anacronismo a que tem sido difí-
cil dar resposta, pois apesar da concor-
dância geral acerca da importância de 
articular as políticas e as intervenções, 

em cada caso concreto da iniciativa 
política, verifica-se uma grande difi-
culdade em conciliar objetivos muitas 
vezes contraditórios. Como conse-
quência, apesar de todos, incluindo os 
decisores políticos, estarem de acordo 
quanto à importância de proporcionar 
a disponibilidade de serviços públicos 
aos cidadãos que vivem nos territórios 
rurais, no concreto as decisões políti-
cas são tomadas ao arrepio dessa con-
vicção. Em consequência, fecham-se 
escolas, tribunais, serviços de saúde, 
estações dos correios, linhas de cami-
nhos-de-ferro, repartições de finanças, 
etc.

Confrontados com os objetivos es-
pecíficos da sua área de atuação, seja 
de racionalização de serviços, redu-
ção de custos, qualidade dos serviços 
prestados, ou outros, cada decisor tem 
privilegiado os seus objetivos setoriais 
em detrimento dos objetivos gerais de 
desenvolvimento integrado. 

Não se trata de qualquer maldade 
que alguém queira infligir aos terri-
tórios rurais, como por vezes pode pa-
recer, de tal modo as contradições são 

por vezes gritantes, mas de um com-
portamento humano normal e até pre-
visível: se cada um tem uma responsa-
bilidade setorial, procurará trabalhar 
tão bem quanto possível para alcançar 
os melhores resultados naquilo que é 
o seu âmbito de atuação mais direto: a 
sua área setorial. Assim, naturalmente, 
irá dar prioridade aos seus objetivos 
setoriais, em detrimento de objetivos 
mais globais em que tem apenas uma 
pequena, e difusa, quota de responsa-
bilidade. O desenvolvimento global 
dos territórios rurais resulta de uma 
multiplicidade de variáveis, a sua área 
de responsabilidade setorial é direta e 
é sobre essa que pode e deve intervir.

Significa isto que sem modelos de 
governança integrada, cujo âmbito de 
intervenção corresponda aos objetivos 
globais, será difícil que quem tenha 
responsabilidades executivas possa dar 
prioridade a esses objetivos globais. E 
a realidade é que as entidades que dis-
põem de objetivos globais de desenvol-
vimento dos territórios – as autarquias, 
as Comunidades Intermunicipais, 
as ADL – têm a sua intervenção 

muito limitada pela escassez de recur-
sos e pela sobreposição de entidades da 
Administração Central com responsa-
bilidades setoriais e modelos de inter-
venção e decisão centralizados.

A experiência LEADER

Os mais de 20 anos de experiência 
LEADER em toda a Europa vieram 
criar algum contraponto a este estado 
de coisas, com resultados muito ex-
pressivos, apesar dos recursos escassos 
que foram canalizados para essas inter-
venções. Com o LEADER foi possível 
implementar modelos de intervenção 
focados nas necessidades e potenciali-
dades de cada território, mobilizando 
os agentes locais para concretizarem 
esse desenvolvimento. 

Mas, claro está, mantendo-se as po-
líticas globais centrípetas, com muito 
mais recursos e com o controlo efeti-
vo sobre áreas de grande impacto na 
vida das comunidades (saúde, educa-
ção, transportes e outras infraestru-
turas, etc.), a tendência centralista 

Uma nova realidade  
para a articulação das políticas 
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manteve-se predominante. Ainda as-
sim, com o LEADER foi possível ir 
conseguindo pequenas vitórias, funda-
mentais não só para que a situação nas 
zonas rurais não se degradasse ainda 
mais, mas também para termos hoje 
muitos exemplos de territórios que 
conseguiram afirmar-se como espaços 
de desenvolvimento e de valorização 
dos seus recursos endógenos.

O que sempre se verificou com os 
fundos comunitários em geral, tirando 
honrosas exceções como o LEADER 
ou a EQUAL, foi uma certa replicação 
desse modelo de decisão e interven-
ção: estruturas centrais, distantes das 
necessidades e potencialidades locais, 
a decidirem as regras de aplicação dos 
fundos e avaliarem o mérito dos pro-
jetos que a eles se candidatavam, sem 
a possibilidade de adaptarem essas re-
gras às prioridades de desenvolvimen-
to de cada território.

É verdade que ao nível do Fundo 
Europeu de Desenvolvimento Re-
gional (FEDER) foi feito um esforço 
de aproximação e foram desenhados 
 Programas Operacionais Regionais, 

com maior proximidade ao territó-
rio. A escala de intervenção dos PO 
Regionais (NUTS II) é, porém, ainda 
demasiado grande para poder consi-
derar as especificidades dos territórios 
e, portanto, adaptar-se a essas diferen-
ças. Certamente que as necessidades e 
potencialidades da Terra Quente, em 
Trás-os-Montes, são diferentes das do 
Porto, assim como as da Serra da Es-
trela são diferentes das de Coimbra, 
por exemplo.

Os desafios do DLBC

Apesar de se manterem a maio-
ria destes constrangimentos no novo 
período de programação 2014-2020, 
ao consagrar-se a possibilidade de as 
Estratégias de Desenvolvimento Local 
(EDL) poderem passar a ser financia-
das por diferentes fundos, o que foi 
acolhido por Portugal, abriram-se no-
vas oportunidades que poderão fazer 
uma grande diferença: estabelecer no-
vas dinâmicas de relacionamento inte-
rinstitucional e testar as intervenções 
territorializadas a um nível mais vasto 
do que o habitualmente reservado às 
ADL.

As entidades gestoras de cada fun-
do serão pela primeira vez confron-
tadas com a necessidade de articular 
as suas intervenções para concretizar 
EDL que presidirão à intervenção em 
cada território. Fundos como o FSE 
e o FEDER irão agora ter, além das 
prioridades e estratégias nacionais e 
regionais, estratégias e prioridades 
sub-regionais, que deverão dar respos-
ta a estratégias locais, construídas em 
parceria pelas entidades que melhor 
conhecem o território. 

Neste domínio, revelam-se preo-
cupantes os desafios que se colocam 
às diferentes estruturas da adminis-
tração envolvidas na programação, 
para coordenar a intervenção dos di-
ferentes fundos no Desenvolvimento 
Local de Base Comunitária, de forma 
a salvaguardar estratégias integradas, 
abrangentes e que respeitem dinâmi-
cas locais emergentes dos territórios 
(“bottom up”). Trata-se de uma cami-
nho novo que tem de ser trilhado e, se 
o conseguirmos superar, poderá ser o 
início de um processo mais vasto em 
que a articulação das entidades seja a 
regra, visando a concretização de es-
tratégias comuns em cada território.

Claro que esta nova realidade não 
será a panaceia para todos os problemas 
e que as dificuldades de articulação de 
objetivos e estratégias continuarão a 
existir. Mas, apesar das dificuldades 
que a necessidade de articulação tra-
rá, a experiência de trabalho que será 
criada nos próximos anos permitirá 
ajudar todos a compreender como será 
possível trabalhar em conjunto, con-
vergir, aprender com os erros e com os 
sucessos, criando novas formas de re-
lacionamento interinstitucional e uma 
cultura de trabalho em parceria.

Uma nova realidade  
para a articulação das políticas 
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Portugal
Continental

Região Autónoma
dos Açores

Região Autónoma
da Madeira

ONDE ESTAMOS

As 53 ADL que constituem 
a Federação MINHA TERRA 
encontram-se distribuídas  
por todo o território nacional.
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LEADER = Ligação Entre Ações de  
Desenvolvimento da Economia Rural 

GAL = Grupos de Ação Local 
EDL = Estratégias de Desenvolvimento Local

evolução 
LEADER…

leADeR 2007-2013 
REsuLtADos Ao 
nívEL DA união  
EuRopEiA (1) 

217 GAL

906 GAL

1 153 GAL

2 402 GAL

Fase  
experimental

Focado nas 
áreas rurais  
desfavorecidas 
(217)

A iniciativa cobre 
todos os tipos  
de áreas  
rurais

Integrada  
na política de 
Desenvolvimento 
Rural da UE  
que cobre 2 402 
territórios rurais

1991-1993

leADeR II

leADeR +

1994-1999

2000-2006

2007-2013

9,2
MIL MILHÕES €

Território  
Total
da UE

5,1 MIL MILHÕES €5,37 MIL MILHÕES €1,2 MIL MILHÕES €

Orçamento Público Total:

Orçamento Público Total: Programas LEADER 
com financiamento separado

Orçamento  
Público Total:

4,3 
MiL MiLHÕEs €  

(pagos até dez. 2013) 

Total de  
Territórios  

da UE  
cobertos  
pelos GAL

77% 

leADeR I

leADeR/eixos

Orçamento Público Total:
Orçamento Público Total:

Da abordagem 
experimental 
ao DLBC
Desde que há mais de 20 anos foi 
iniciada a intervenção LEADER na 
União Europeia, na altura ainda como 
programa experimental que visava tes-
tar uma nova abordagem ao desenvol-
vimento rural, o LEADER viu o seu 
orçamento crescer, o número de Gru-
pos de Ação Local (GAL) intervenien-
tes aumentar exponencialmente, assim 
como o número de territórios abrangi-
dos e, por maioria de razão, também a 
população e superfície alvos de inter-
venção.

Na fase inicial, entre 1991 e 1993, 
foram abrangidos 217 territórios ru-
rais em toda a europa, 20 dos quais 
em Portugal, onde o LEADER era 
gerido pelo mesmo número de GAL. 
O LEADER tinha como objetivo a 
experimentação de novas abordagens 
locais territorializadas, inovadoras e 
demonstrativas, baseando-se numa vi-
são integrada e endógena do desenvol-
vimento rural.

Os bons resultados obtidos com 
o programa experimental levaram a 
Comissão Europeia a propor o alar-
gamento do LEADER, que passou a 
Iniciativa Comunitária LEADER II. 
Com este pretendia-se atingir todos 
territórios rurais desfavorecidos da 
União Europeia, mas mantendo o seu 
caráter experimental, de forma a pos-
sibilitar a emergência de soluções e 
ideias inovadoras, que eventualmente 
pudessem depois ser transferidas para 
outros territórios.

Com 906 GAL envolvidos, o 
 LEADER II dispôs de 5,37 mil mi-
lhões de euros de orçamento público 
total, o que representava mais de qua-
tro vezes o que havia sido dispendido 
com o programa inicial. Em Portugal, 
o lançamento do LEADER II tradu-
ziu-se no alargamento para 48 GAL, o 
que permitiu cobrir quase a totalidade 
das zonas rurais do país.

No âmbito da preparação da Agenda 
2000 a nível europeu, foram delineadas 
as linhas mestras do que viria a ser 
o LEADER+. Um dos principais 
objetivos desta nova Iniciativa 
Comunitária era o de completar os 
programas de mainstream existentes 
ao nível da Comissão Europeia e dos 
Estados-Membros (EM), incentivan-
do abordagens integradas concebidas 
e postas em prática pelos GAL, acen-
tuando o seu carácter experimental e 
laboratorial. 

O LEADER+ passou a cobrir 1.153 
territórios rurais, tendo o orçamento 
público total baixado ligeiramente.

Na transição para o período de pro-
gramação 2007-2014 operou-se uma 
grande mudança no LEADER, tendo 
sido decidido passar a integrá-lo nos 
Programas de Desenvolvimento Rural 



Fonte: Rede Europeia de Desenvolvimento Rural
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2 402  

Número total de GAL que receberam apoio  
para a implementação das suas estratégias  
de desenvolvimento local e outras ações LEADER

GAL

89 793  
Número total de projetos  
que são apoiados e cofinanciados pelos GAL

Projeto

133 748  
Número total de ações dos GAL apoiadas

Ação

121 255  
Número total de beneficiários apoiados  
através de projetos financiados pelos GAL

Beneficiários

409(2) 
Número total de projetos de cooperação 
transnacionais apoiados

Projetos de 
Cooperação

1 469(3) 
Número total de GAL que participaram  
em projetos de cooperação apoiados

Participantes
no Projeto

(1) Resultados até dez 2012 (DG AGRI).
Para mais informações sobre os mais recentes indicadores de monitorização,  
por favor visite a secção “Rural Development Policy in Figures” em www.enrd.eu 

(2), (3) Notificações de projetos de Cooperação Transnacional LEADER (CTL)  
submetidos pelas Autoridades de Gestão via SFC 2007 até 31/03/2014.

leADeR 2014-2020  
A AboRDAgEM CoMuM 
Do DEsEnvoLviMEnto 
LoCAL DE bAsE  
CoMunitáRiA (4)

A existência de Estratégias 
de Desenvolvimento Local 
multifinanciadas permite  
que várias políticas  
da UE possam  
contribuir para o  
desenvolvimento local  
de acordo com os  
objetivos de política.

Cooperação reforçada 
entre as áreas rurais, 
urbanas e das pescas.

RURAL 

 URBANO

RURAL

PESCAS

PESCAS
URBANO

RURAL
PESCAS URBANO++

+

+

+

FEADER

FEAMP

FEDER

FSE

Estratégias  
de Desenvolvimento 

Local

(4) Para mais informações sobre o LEADER e a abordagem DLBC a ser 
implementada durante o período de programação de 2014-2020, por 
favor consultar as secções LEADER Gateway e CLLD em www.enrd.eu

existentes nos EM, apresentando-se 
agora como Abordagem LEADER. 

Esta alteração resultou numa maior 
burocratização do LEADER e numa 
menor autonomia dos GAL. Como 
consequência, o carácter experimen-
tal e inovador foi-se reduzindo, pois a 
maior formatação do Programa impli-
cava que este tinha menor espaço para 
projetos que se afastassem muito do 
que estava já previsto à partida. Muitos 
projetos inovadores passaram também 
a ter mais dificuldade de apoio por 
comportarem mais risco, o que não 
acontecia tanto nas fases iniciais do 
LEADER em que os programas eram 
menos avessos a projetos que, pelo 
seu carácter inovador, compreendes-
sem um risco mais elevado do que os 

projetos mais convencionais, com me-
nos risco, mas também com menos po-
tencial de criarem soluções diferencia-
doras e imprimirem novas dinâmicas 
aos territórios rurais.

Não obstante estas contingências, o 
LEADER continuou a produzir resul-
tados muito expressivos. Com um or-
çamento público total que subiu para 
9,2 mil milhões de euros, o LEADER 
passou a abranger 2.402 GAL em toda 
a União Europeia, 53 em Portugal, 
cuja intervenção foi fundamental para 
desenvolver os respetivos territórios.

Em Portugal, assim como nou-
tros países da Europa, o LEADER 
afirmou-se como o segmento da po-
lítica de desenvolvimento rural mais 
gerador de emprego, o que se revelou 

particularmente importante numa al-
tura de crise como a que vivemos. 

2014-2020

No período de programação de fun-
dos comunitários que agora se inicia, o 
LEADER volta a sofrer uma mutação, 
agora no sentido daquilo que os GAL 
vêm defendendo: uma maior integra-
ção das políticas e dos fundos comuni-
tários que lhes servem de instrumen-
tos para promover o desenvolvimento. 

Os EM dispõem agora da possibi-
lidade, que foi acolhida por Portugal, 
de desenvolver Estratégias de 
Desenvolvimento Local financiadas 
por diferentes fundos, identificando, se 

assim entenderem, um fundo principal, 
através de um novo instrumento regu-
lamentar, o Desenvolvimento Local de 
Base Comunitária (DLBC). No âmbito 
do DLBC, além dos projetos apresenta-
dos pelos promotores, apoia-se também 
a conceção da estratégia e a parceria do 
GAL responsável por coordenar a sua 
aplicação e pela animação socioeconó-
mica do território. 

Fundos com diferentes proveniên-
cias e tipologias de atividades apoia-
das poderão agora ser mobilizados 
para iniciativas que contribuam para 
o desenvolvimento de cada território, 
dotando assim os GAL e as Estratégias 
de Desenvolvimento Local de maio-
res capacidades para uma intervenção 
abrangente e integrada. 



O relatório dos Objetivos do 
Milénio (ODM) revela re-
sultados como a redução da 
pobreza extrema em 50%, 
progressos no acesso a água 
potável para 2,3 milhões de 
pessoas, reduções de Malária e 
Tuberculose que terão evitado 
cerca de 3,3 milhões de mortes 
ou ainda a redução da dispa-
ridade de matrículas entre ra-
pazes e raparigas na educação 
primária em todas as regiões 
em vias de desenvolvimento. 
“São progressos, mas requer-
-se mais esforço”, comentou 
Francesco Bicciate (Programa 

das Nações Unidas para o De-
senvolvimento – PNUD), na 
apresentação do relatório, du-
rante o evento.

“Não chegamos ao fim 
da História. Pelo contrário, 
abrimos um novo capítulo”, 
evocou o vereador para as 
Relações Internacionais da 
Câmara Municipal de Lisboa, 
Carlos Manuel Castro, para 
ilustrar a postura face aos no-
vos desafios. Ideia partilha-
da pelo secretário de Estado 
dos Negócios Estrangeiros 
e Cooperação, Luís Campos 
Ferreira, para quem este 

evento “não é o final de um 
processo mas uma excelente 
oportunidade para reforçar a 
colaboração”, assegurando o 
seu empenho e o compromis-
so do Estado português. 

Em Portugal, uma Comis-
são Organizadora, constituída 
por Federação Minha Terra, 
ANIMAR – Associação Portu-
guesa para o Desenvolvimento 
Local, Camões – Instituto da 
Cooperação e da Língua, Con-
selho Nacional da Juventude 
(CNJ), Plataforma Portugue-
sa para os Direitos das Mu-
lheres (PpDM) e Plataforma 

Portuguesa das ONGD, com 
apoio do Centro Regional de 
Informação das Nações Uni-
das (UNRIC), respondeu ao 
desafio lançado pelo PNUD, 
e dinamizou a consulta na-
cional. Durante maio e junho, 
realizaram-se seis workshops 
– Lisboa (dois), Porto, Évo-
ra, Coimbra e Funchal –, e foi 
disponibilizado um questio-
nário online. 

Crescente importância  
da dimensão local  
no desenvolvimento

A consulta insere-se num 
processo amplo, promovido 
pelas Nações Unidas, que visa 
discutir o futuro quadro de 
desenvolvimento, que subs-
tituirá os ODM. A Agenda 
Pós-2015 será o “conjunto 
de propostas que sairão des-
tes processos de consulta e 
que irão orientar as políticas 
de desenvolvimento em todo 
o mundo nos próximos 15 
anos”. Em 2013, cerca de dois 
milhões de pessoas envolve-
ram-se neste movimento, em 
88 países. Desta primeira fase, 
que pretendia conhecer as 
prioridades, emergiram seis 
áreas temáticas: Localização 
da Agenda; Apoio para refor-
çar capacidades e instituições; 
Monitorização participativa; 
Parcerias com sociedade ci-
vil e outros atores; Parcerias 
com setor privado; e Cultura e 
Desenvolvimento. 

Em 2014, o Grupo de De-
senvolvimento das Nações 

Uni das lançou os “Diálogos 
para a Implementação da 
Agenda de Desenvolvimen-
to Pós-2015”, que prossegue 
a consulta iniciada no ano 
anterior, focando-se nos me-
canismos de implementação. 
Segundo Gemma Aguado 
(PNUD), esta consulta afirma 
a “crescente importância da 
dimensão local no desenvolvi-
mento”. 

Entre as lições aprendidas 
com os ODM salienta-se o pa-
pel fundamental da interven-
ção local na prossecução de 
objetivos globais e a necessida-
de de atuação local para com-
plementar e sustentar as es-
tratégias de desenvolvimento 
nacionais. Por isso, a consulta 
sobre a “Localização” incide 
no debate sobre o modo de im-
plementação. Focando-se no 
“como” mais do que no “quê”, 
interessa perceber como de-
vem funcionar os processos de 
governança local, e que meca-
nismos, ferramentas, inova-
ções, plataformas e processos 
são requeridos para transpor 
a Agenda para práticas a nível 
local, e de que modo se devem 
envolver atores locais como 
municípios e associações de 
desenvolvimento local.

http://goo.gl/2ercSM

Na apresentação da síntese 
de resultados da consulta por-
tuguesa (ver artigo “Agenda de 
Desenvolvimento Pós-2015”, 
no website da Federação Mi-
nha Terra, com todas as pro-
postas), Pedro Krupenski, 
porta-voz da Comissão Orga-
nizadora, assinalou a ancora-
gem nos Direitos Humanos, 
ratificação de tratados inter-
nacionais, sensibilização da 
opinião pública ou estabele-
cimento de parcerias como 
facilitadores do processo, en-
quanto nas respostas sobre os 
instrumentos de implementa-
ção mencionaram-se padrões 
internacionais e mecanismos 
de avaliação e monitorização 
dos Direitos Humanos, instru-
mentos de comunicação e edu-
cação, e mecanismos de gover-
nança. O documento aponta 
a im portância da criação de 
condições para que a imple-
mentação envolva municípios 
e organizações e redes da so-
ciedade civil, num processo 
que deve reclamar responsa-
bilidades específicas dos Es-
tados, parlamentos, governos, 
municípios, setor privado, 
Academia ou Justiça, mas que 
conclui que a responsabilidade 
deve ser de todos os cidadãos.

Consulta pública para a implementação  
da Agenda Pós-2015 

Contributos locais 
para desafios 
globais

DO LOCAL
AO GLOBAL

A dimensão de “localização” da Agenda de Desenvolvimento  
Pós-2015 lança questões acerca do papel da intervenção local 
para alcançar objetivos globais. Um princípio, de atuação,  
que emergiu do evento final do processo de consulta pública  
para a Agenda de Desenvolvimento Pós-2015, que decorreu  
dia 7 de julho, em Lisboa.
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Para a Região Autónoma da 
Madeira e para o seu Gover-
no Regional, a agricultura é 
fundamental, em especial pelo 
peso social e económico signi-
ficativo que ela tem e que está 
a crescer, graças aos investi-
mentos estratégicos no sector, 
à permanente articulação en-
tre os produtores, as entida-
des públicas e empresariais, 
no sentido de se produzir em 
função das necessidades do 
mercado. 

Mas, esse crescimento sus-
tentado resulta, também, de 
um esforço e de uma estraté-
gia continuada do Governo 
Regional, no sentido de en-
contrar, a cada momento, as 
melhores soluções para o se-
tor, algumas inéditas no plano 
nacional e até europeu. 

Entre esses projetos des-
taco a “Marca Madeira” e o 
“Mercado Agrícola Online”, 
os quais mereceram, inclusive, 

uma atenção especial de enti-
dades internacionais, como 
foi o caso da Rede Rural 
Europeia, que deu a conhecer 
estas duas medidas implemen-
tadas na Região Autónoma 
da Madeira, apresentando-as 
como exemplares e inovado-
ras.

No caso do “Marca 
Madeira”, trata-se de uma es-
tratégia que foi materializa-
da com um selo distintivo, o 
qual foi lançado em meados 
de 2011, tendo por objetivo 
fomentar o aumento do con-
sumo e da produção de produ-
tos regionais, atestando, ine-
quivocamente, que o local de 
obtenção/fabrico dos produtos 
que o ostentem é a Região 
Autónoma da Madeira. 

Nesse sentido, o símbolo 
gráfico funciona como um ca-
talisador da vontade e do or-
gulho dos que produzem e dos 
que consomem as produções 

genuinamente locais, con-
tribuindo, desta forma, para 
alicerçar uma relação de con-
fiança e de cumplicidade entre 
uns e outros, assim favorecen-
do o aumento da produção e 
comercialização destes bens, 
com benefícios económicos 
para todos e para a economia 
regional.

No caso do “Mercado 
Agrícola Online”, trata-se de 
uma plataforma que é mais 
um serviço que o Governo 
Regional presta aos agricul-
tores e também aos consumi-
dores. É uma boa articulação 
entre a tradição, aquilo que 
distingue os produtos tradi-
cionais da Madeira e os pro-
dutos regionais, e a inova-
ção, uma plataforma digital 
que é criada e é mantida pelo 
Governo Regional, e que não 
tem custos para os produtores.

Esta plataforma permite 
criar uma “montra eletrónica” 

e é só isso, porque não se com-
pra nem se vende diretamen-
te na plataforma, criam-se os 
contatos, anunciam-se produ-
tos que depois são vendidos 
no contato direto entre os pro-
dutores e os consumidores.

Neste momento, a Região 
Autónoma da Madeira tem 
cerca de 14 mil explorações 
agrícolas e pensamos que exis-
tem condições para que a ge-
neralidade dos mesmos aceda 
à plataforma. Isto corresponde 
a uma nova fase de crescimen-
to da produção agrícola regio-
nal e é preciso acrescentar ao 
aumento da produção o au-
mento de vendas. Eliminam-
se alguns intermediários e, 
dessa forma, quem vende, os 
produtores, vende a melhor 
preço e quem compra, compra 
também a melhor preço.

Por isso, pensamos que esta 
é uma solução, por um lado, 
inovadora, e, por outro, tam-
bém muito eficiente, além de 
ser mais um estímulo ao cres-
cimento da produção agrícola 
da Região.

Além disso, se por um lado 
os produtores que intervêm 
neste processo apenas podem 
ser aqueles que produzem na 
Região, os consumidores não. 
Por isso, todos aqueles que 
acedam à plataforma, estejam 
onde estiverem, na Região, 
no território continental, na 
Europa ou em qualquer outra 
parte do mundo podem com-
prar. E aqui entram não só os 
portugueses que não residem 
na Região, a quem fazemos 
um apelo para utilizarem a 

mesma, mas entram também 
os portugueses e, em particu-
lar, os madeirenses residentes, 
nomeadamente, nos países da 
emigração, que têm aqui uma 
boa forma de ter um contato e 
possibilitar a aquisição, a bons 
preços, dos produtos da sua 
terra.

Outra das medidas im-
plementadas pelo Governo 
Regional, foi a criação dos 
Centros de Abastecimento, 
os quais têm sido importan-
tes aliados para os produtores, 
centralizando e acondicionan-
do os produtos para posterior 
comercialização, sem custos 
para os produtores.

Ao nível do apoio direto à 
produção, foram também cria-
dos os técnicos concelhios, 
um conjunto de engenhei-
ros agrónomos cuja missão é 
acompanhar, in loco, os pro-
dutores, nos onze concelhos 
da Madeira e Porto Santo, re-
gistando as suas dificuldades e 
indicando as soluções técnicas 
mais adequadas para as dife-
rentes situações.

O Governo Regional da 
Madeira vai continuar a im-
plementar medidas que, como 
estas, contribuem para o reco-
nhecimento da importância 
e do contributo da produção 
primária, em particular da 
agricultura e das pequenas 
explorações, quer para o ren-
dimento dos produtores, quer 
para a sustentabilidade e cria-
ção de dinâmicas de desenvol-
vimento local e regional de 
outros setores. 

Hoje, mais do que nunca, a 
adversidade não pode ser vis-
ta apenas como um obstáculo, 
ela deve ser encarada também 
como um fator que estimula 
e aguça a criatividade e o em-
preendedorismo, conceitos 
que se têm mostrado eficazes 
no encontrar das soluções 
para o futuro.

Pela valorização 
da produção 
regional

Manuel António Correia  
Secretário Regional  
do Ambiente e Recursos 
Naturais da Região Autónoma 
da Madeira

OPINIÃO
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É no meio rural onde melhor 
se exemplifica a forte relação 
entre Homem e Natureza, 
onde é assegurada a produção 
de bens e serviços essenciais 
à vida, e onde se reconhece a 
importância dos valores na-
turais: do solo, da água e da 
biodiversidade. O desenvolvi-
mento económico do país não 
pode estar apenas assente nas 
áreas urbanas, sendo o desen-
volvimento rural, sem dúvida, 
um pilar de sobrevivência do 
nosso território.

O território deve ser um 
sistema equilibrado, no qual 
as áreas rurais, com a sua ri-
queza em recursos e as suas 
tradições, se contrabalan-
çam com as áreas urbanas. 
Contudo, o desenvolvimento 
territorial das últimas décadas 
tem demonstrado um desequi-
líbrio acentuado entre o urba-
no e o rural, entre o interior e 
o litoral.

Para promover o necessário 
equilíbrio, tenho dado parti-
cular enfoque a duas reformas 
que considero estruturais para 
o desenvolvimento do país: 
i) a reforma do ordenamento 
do território e ii) a criação de 
uma marca nacional associada 
às Áreas Classificadas, que es-
timule o seu desenvolvimento.

A primeira visa contribuir 
para um ordenamento do ter-
ritório mais racional e eficaz. 

Miguel de Castro Neto, 
Secretário de Estado do 
Ordenamento do Território e 
da Conservação da Natureza 
desde julho de 2013, é 
Doutorado em Engenharia 
Agronómica pelo Instituto 
Superior de Agronomia da 
Universidade Técnica de 
Lisboa, Mestre em Economia 
Agrícola pela Universidade 
de Évora, sendo licenciado 
em Engenharia Agrícola pela 
Universidade de Évora.
Foi subdiretor do Instituto 
Superior de Estatística e 
Gestão da Informação da 
Universidade Nova de Lisboa, 
onde desempenhou as 
funções de Professor Auxiliar, 
e desenvolveu diversas 
atividades de cooperação nos 
países africanos lusófonos. 
Foi presidente do Conselho 
Nacional do Colégio de 
Engenharia Agronómica da 
Ordem dos Engenheiros e 
membro da Plataforma para o 
Crescimento Sustentável. 
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Com efeito, com a publicação 
da Lei n.º 31/2014, de 30 de 
maio, que aprovou as bases ge-
rais da política pública de solos, 
de ordenamento do território e 
de urbanismo, introduziram-se 
importantes alterações, com o 
objetivo de conter a expansão 
urbana, centrando a atenção 
na revitalização dos centros 
históricos. Concentram-se ain-
da as regras vinculativas aos 
particulares no Plano Diretor 
Municipal, impondo à admi-
nistração central maior coor-
denação das suas políticas e ao 
particular uma maior seguran-
ça e transparência.

Esta abordagem protege e 
promove o espaço rural, na me-
dida em que se pretende estan-
car a proliferação indiscrimi-
nada da edificação dispersa nos 
solos rústicos periurbanos. Por 
outro lado, é ainda importante 
potenciar os espaços silvestres 
periurbanos e metropolitanos, 
aumentando a qualidade de 
vida e a sensibilização da po-
pulação urbana para os valores 
naturais.

A segunda grande medida 
está intimamente associada ao 
desenvolvimento rural, em par-
ticular em zonas especialmente 
ricas em património natural. 
Pretende-se lançar uma marca 
de âmbito nacional, que po-
tencie a criação de uma rede de 
destinos atrativos, baseada em 
produtos e serviços de quali-
dade desenvolvidos com base 
nos recursos endógenos das 
Áreas Classificadas de Portugal 
continental (incluindo Áreas 
Protegidas e Rede Natura 2000).

A extensão do território 
correspondente a Áreas Clas-
sificadas – 22% – reflete obje-
tivos ambiciosos, mas também 
o valor do nosso território em 
termos de património natural. 
Apesar dos esforços, a perda 
de biodiversidade continua, 
sendo que a deterioração dos 
habitats deve-se principalmen-
te à fragmentação do solo e ao 
abandono do espaço rural. O 
desenvolvimento económico 
e a conservação da biodiversi-
dade constituem dois pilares 
indissociáveis ainda que, por 
vezes, aparentemente não con-
ciliáveis. O desafio é transfor-
mar a biodiversidade num fa-
tor de valorização económica, 
através da promoção de bens e 
serviços a ela associados. É es-
sencial, por isso, transferir os 
territórios rurais de uma lógica 
de sobrevivência para uma ló-
gica de criação de valor.

Neste contexto, o espírito 
de iniciativa e o conhecimen-
to que os agentes locais têm do 

território, com destaque para 
os municípios e as associações 
de desenvolvimento local, são 
a minha grande aposta. Com 
efeito, acredito que uma grande 
parte das ações que estimulam 
o desenvolvimento do nosso 
território, e em particular o 
desenvolvimento rural, vêm de 
iniciativas bottom-up que, passo 
a passo, vão cobrindo o nosso 
país de projetos criativos, hu-
manos e empreendedores.

Com vista à sua implemen-
tação, aliámos esta estratégia 
a fontes de financiamento que 
permitam o alcance desse de-
sígnio, procurando construir 
uma matriz transversal, que, 
através do recurso a vários fun-
dos no âmbito da programação 

do próximo ciclo de financia-
mento comunitário, o Portugal 
2020, permita alavancar econo-
micamente este tipo de medi-
das e criar mais riqueza nestes 
territórios.

Assim, no Programa de 
Desenvolvimento Rural 2014- 
-2020 (FEADER), para além do 
apoio a medidas ambientais es-
senciais no âmbito da atividade 
agrícola e florestal, prevê-se o 
financiamento ao desenvolvi-
mento local, através de medi-
das como o apoio a produtos 
locais e à pequena economia 
existente nestas áreas. Por via 
do Programa Operacional (PO) 
Sustentabilidade e Eficiência 
no Uso de Recursos (Fundo de 
Coesão), concretiza-se um im-
portante objetivo: o de, ao con-
trário do que aconteceu no ci-
clo de financiamento anterior, 
voltar a trazer a área da conser-
vação da natureza para um pro-
grama operacional de âmbito 
nacional, destacando uma área 
de intervenção específica diri-
gida às ações de conservação 
da natureza e à gestão de áreas 
classificadas. Por sua vez, atra-
vés dos PO Regionais e do PO 
Competitividade e Internacio-
nalização (FEDER), pretende-
-se complementar os apoios à 
economia rural, mas também 
promover o crescimento das 
atividades associadas aos espa-
ços naturais, como o turismo 
de natureza. O apoio a esta área 
será ainda complementado 
pelo fundo associado às pescas, 
o FEAMP, e pelo Fundo Social 
Europeu.

Construiu-se, assim, uma 
base sólida e abrangente das 
diferentes vertentes desta es-
tratégia, de forma a encontrar 
uma multiplicidade de vias de 
proteção do nosso património 
natural e de estímulo à econo-
mia rural, sempre com o fim de 
combater o abandono de um 
território que constitui um dos 
principais ativos do nosso país.

“Aliámos esta 
estratégia a fontes 
de financiamento 
que permitam 
o alcance 
desse desígnio, 
procurando 
construir uma 
matriz transversal, 
que, através do 
recurso a vários 
fundos no âmbito 
da programação 
do próximo ciclo 
de financiamento 
comunitário, o 
Portugal 2020, 
permita alavancar 
economicamente 
este tipo de 
medidas e criar 
mais riqueza 
nestes territórios.”
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O Ministro do Ambiente 
Ordenamento do Territó-
rio e Energia, Jorge Mo-
reira da Silva, presidiu 
à sessão de apresentação 
da estratégia para a ges-
tão das áreas classificadas 
nacionais, no passado dia 
25 de Julho, no Palácio da 
Vila, em Sintra.

O Secretário de Estado 
do Ordenamento do Ter-
ritório e da Conservação 
da Natureza, Miguel de 
Castro Neto, apresentou 
a estratégia nacional as-
sociada às Áreas Classi-
ficadas (incluindo Rede 
Nacional de Áreas Pro-
tegidas e Rede Natura 
2000), através da criação 
de uma marca nacional 
que promova a valoriza-
ção sustentada dos recur-
sos, produtos e serviços 
locais e a afirmação destes 
territórios como destinos 
de excelência, aliada aos 
princípios de conservação 
da natureza.

A Natural.PT – Patri-
mónio Vivo é o resultado 
de um trabalho de proxi-
midade entre diferentes 
equipas de trabalho e gru-
pos de acompanhamento, 
envolvendo os atores lo-
cais.

A criação de uma mar-
ca nacional ligada às 
Áreas Classificadas e aos 
seus valores é uma aposta 
nacional na biodiversida-
de, na economia, no de-
senvolvimento rural, no 
património e no reforço e 
promoção da identidade 
de Portugal.

A marca Natural.PT 
está, assim, associada a 
um conjunto de tipolo-
gias de serviços e produ-
tos que a corporizam e a 
tornam comercializável. 
Podem aderir à Natural.
PT todas as entidades que 
desenvolvam a sua ativi-
dade relacionada com um 

conjunto de tipologias 
identificadas, que estejam 
localizadas no território 
de influência de uma Área 
Classificada, e que se com-
prometam com os valores 
da Natural.PT.

A adesão à marca Natu-
ral.PT significa:

•	 Pertencer	 a	 uma	 rede	
de territórios e ativida-
des de excelência, com 
uma estratégia de pro-
moção conjunta e coe-
rente;

•	 Fazer	 parte	 de	 uma	
rede de entidades que 
trabalham em conjunto 
e se comprometem com 
a promoção e divulga-
ção de todos os parcei-
ros;

•	 Fazer	parte	de	um	con-
junto de entidades de 
exceção, associadas à 
valorização e usufruto 
dos recursos endóge-
nos e espaços naturais 
classificados, nomeada-
mente as áreas protegi-
das;

•	 Assumir	 uma	 conduta	
de atuação responsável 
do ponto de vista am-
biental e socioeconó-
mico, partilhando dos 
valores da Natural.PT;

•	 Ser	promovido	e	divul-
gado como entidade/
produto/serviço Natu-
ral.PT em eventos na-
cionais e internacionais 
em que a marca esteja 
presente.

A marca Natural.PT é 
propriedade do Institu to 
de Conservação da Na-
tureza e Florestas, IP e o 
processo de formalização 
da adesão é efetuado atra-
vés do Sistema Integra-
do de Gestão da Adesão 
(SIGA) disponível no por-
tal Natural.PT.

http://www.natural.pt

A marca
Natural.PT
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Uma breve retrospetiva das 
tendências recentes e das ne-
cessidades de intervenção 
dos territórios rurais eviden-
cia o carácter limitativo das 
abordagens da política de 
desenvolvimento rural, sob 
enquadramento da Política 
Agrícola Comum, para pro-
mover o desenvolvimento 
destes territórios: 

•	 Tendências	recentes [des-
povoamento dos espaços 
rurais e envelhecimento 
das populações que condi-
cionam qualquer esforço 
de revitalização das econo-

mias locais; estreitamento 
crescente dos recursos do 
território (equipamentos 
educativos, serviços de saú-
de, oferta de transportes e 
comunicações, estabeleci-
mentos comerciais, …); e 
quebra acentuada das dinâ-
micas de animação econó-
mica nos territórios rurais 
que reflete uma menor ca-
pacidade de empreendedo-
rismo e investimento en-
dógeno, mas também uma 
menor atração de investi-
mento exógeno, não per-
mitindo capitalizar inves-
timentos efectuados, p.ex., 

na melhoria da qualidade 
de vida e na conservação do 
património rural]. 

•	 Necessidades	 de	 inter-
venção [estruturação das 
fileiras agroalimentar e flo-
restal, contribuindo para a 
integração dos produtores 
primários na cadeia de va-
lor (sistemas de qualidade, 
valorização dos mercados 
locais, …); transferência 
de conhecimento e inova-
ção, com acesso a informa-
ção técnica, produtiva e 
de mercado, por parte dos 
agentes dos sistemas so-

cioeconómicos agro-rurais; 
organização das produções 
primárias e criação de res-
postas de comercialização 
que reduzam os elos de dis-
persão da cadeia de valor 
dos produtos e serviços dos 
territórios rurais; refuncio-
nalização de equipamentos 
de saúde, educação e cultu-
ra disponíveis, através da 
oferta integrada (fixa e iti-
nerante) de serviços públi-
cos diferenciados, podendo 
contribuir para a melhoria 
da qualidade de vida, a sus-
tentabilidade de limiares 
de ocupação humana, a fi-

xação e a atracção de popu-
lação e de actividades eco-
nómicas].

O enquadramento destas 
necessidades territoriais de 
intervenção reflete, em certa 
medida, o conflito tradicio-
nal à mesa do orçamento co-
munitário entre a política de 
desenvolvimento rural e a po-
lítica de coesão, que concen-
tram a maior parte dos recur-
sos do Orçamento da União 
Europeia.

Os termos de conflito são 
bastante objetivos: equidade 
territorial vs. eficácia redistri-
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butiva, e abordagem integrada 
vs. abordagem sectorial. E as 
soluções têm oscilado entre 
uma maior directividade do 
nível comunitário e alguma 
margem de manobra “conce-
dida” aos Estados-Membros 
e construída no terreno das 
abordagens de desenvolvi-
mento territorial.

Relativamente às duali-
dades descritas, o Relatório 
Barca (Comissão Europeia, 
2009) é taxativo quanto às van-
tagens das políticas de desen-
volvimento serem concebidas 
tendo em conta a dimensão 
territorial, na justa medida em 
que o território constitui fac-
tor de eficácia, um valor/objec - 
tivo que não decorre da sim-
ples justaposição de investi-
mentos sectoriais. 

Em nosso entender, a den-
sidade dos problemas em pre-
sença e a heterogeneidade das 
necessidades de intervenção, 
deixa a claro a necessidade de 
fazer convergir de forma racio-
nal e coerente: (i) a política de 
desenvolvimento rural (que ad-
quiriu particular centralidade 
em sucessivas gerações de pro-
gramação do FEOGA-O e do 
FEADER); (ii) as políticas sec-
toriais, na sua aproximação aos 
territórios (dimensão relevan-
te para as Regiões Convergên-
cia, na afectação regionalizada 
dos Programas temáticos/sec-
toriais que abrangem, p.ex., 
os sistemas de incentivos às 
empresas); e (iii) as políticas 
de coesão que dispõem de ins-
trumentos de intervenção e 
de recursos de financiamento 
(nomeadamente, via FEDER 
e FSE) especialmente relevan-
tes para investir na melhoria 
das condições de desenvolvi-
mento. Esta última vertente 
comporta diversos domínios 
de investimento, com des-
taque para: (i) Investimentos 
materiais (infra-estruturas de 
pequeno porte, equipamentos 
sociais e outros); (ii) Inves-
timentos económico-produtivos 
(investimentos empresariais 
em ramos de atividade econó-
mica não apoiados pelo FE-
ADER que apoia, sobretudo, 
investimentos na agricultura 
e no agroalimentar); e (iii) 
Conhecimento e Competências 
(I&D e formação para a quali-
ficação de ativos). 

A referida convergência 
dinâmica beneficia de orienta-
ções promissoras de enquadra-
mento comunitário para mobi-
lização dos Fundos Europeus 
Estruturais e de Investimento, 
orientações que visam poten-
ciar complementaridades e 

sinergias entre instrumen-
tos de política no contexto 
da programação plurifundos, 
uma abordagem sem tradi-
ção relevante na programação 
dos Fundos Estruturais em 
Portugal. 

O conhecimento existente 
dos conteúdos dos projectos 
de Programas Operacionais 
(PO) Regionais e também do 
Programa de Desenvolvimen-
to Rural do Continente (PDR) 
não reflete uma apropriação 
efetiva das possibilidades 
abertas por aquelas orienta-
ções de enquadramento dos 
principais Fundos, sendo dis-
so exemplo:

•	 a	 dotação	 especifica	 para	
a Abordagem Leader que 
deveria mobilizar recur-
sos de financiamento (FSE 
e  FEDER, nomeadamen-
te, em vista da concreti-
zação da Prioridade 6 do 
 FEADER  Promover a in-
clusão social, a redução da 
pobreza e o desenvolvimento 
económico das zonas rurais, 
com especial incidência nos 
seguintes domínios) viabili-
zando um recurso sinérgi-
co a estes Fundos da Políti-
ca de Coesão, no âmbito de 
Estratégias Locais, está cir-
cunscrita ao financiamen-
to FEADER, o qual tem 
um centramento acentuado 
em intervenções de matriz 
agrícola, pequena transfor-
mação e comercialização; 

•	 os	 PO	 Regionais	 contem-
plam uma aproximação às 
abordagens de desenvolvi-
mento territorial integrado 
de carácter muito genérico, 
não explicitando conteúdos 
(prioridades, objectivos, ti-
pologia de operações, …) 
para além do quadro ge-
ral constante do Acordo de 
Parceria, não abordando, 
no patamar da programa-
ção, ideias e propostas in-
teressantes em matéria de 
valorização económica dos 
recursos endógenos e de 
desenvolvimento dos terri-
tórios de baixa densidade 
que constavam, p.ex., dos 
Planos de Ação Regional;

•	 os	 PO	 Regionais	 progra-
mam dotações financei-
ras bastante limitadas para 
Prioridades de Investimen-
to que enquadram, ao ní-
vel das NUT II, importan-
tes políticas sectoriais para 
os territórios, p.ex., nos 
domínios dos Objectivos 
Temáticos (OT) 4, 5, 6 e 7 
(questionando o verdadei-
ro impacto de intervenções 

com reduzida dotação de re-
cursos em domínios como a 
valorização do património 
natural e cultural, a preser-
vação dos recursos naturais, 
a mobilidade sustentável, 
…) e nos objectivos ligados 
ao desenvolvimento do Po-
tencial Humano (OT 10) e 
à Inclusão Social e Empre-
go (OT 8 e 9) em que à re-
duzida dotação financeira 
acresce uma elevada subor-
dinação às necessidades de 
financiamento das políticas 
educativa e de protecção so-
cial, sem concomitante ter-
ritorialização dos respeti-
vos objectivos;

•	 os	 PO	 Regionais	 e,	 tam-
bém, o PDR e o PO Temáti-
co Inclusão Social e Empre-
go têm uma abordagem do 
Desenvolvimento Local de 
Base Comunitária (DLBC) 
desprovida de compromis-
sos em matéria de governa-
ção das áreas de actuação e 
dos contributos de finan-
ciamento, não aprofundan-
do as implicações da matriz 
plurifundos da programa-
ção, nem clarificando me-
canismos de organização de 
candidaturas, de apresenta-
ção das mesmas, de análise 
e selecção de projectos, etc.

Neste contexto, relativa-
mente inesperado e predatório 
do aproveitamento de oportu-
nidades de programação, con-
sideramos indispensável recu-
perar alguns princípios-chave 
da abordagem da problemáti-
ca do desenvolvimento rural-
-local que poderão contribuir 
para salvaguardar um patri-
mónio de intervenção indis-
pensável à valorização social 
e económica dos territórios 
rurais:

•	 assentar	as	intervenções	nos	
diversos contextos territo-
riais em instrumentos de 
planeamento estratégico de 
desenvolvimento;

•	 desenvolver	 abordagens	
de carácter integrado, con-
cebendo projectos compe-
titivos e sustentáveis, em 
articulação com outros ins-
trumentos de desenvolvi-
mento territorial;

•	 valorizar	 intervenções	 de	
carácter temático, criando 
mais-valias sobre o territó-
rio e potenciando o perfil de 
recursos existentes;

•	 aproveitar	 e	 dinamizar	 a	
proximidade territorial, re-
lacional e de conhecimento, 
como base de estruturação 
de recursos e instrumentos 
de actuação em prol do de-
senvolvimento rural;

•	 promover	 a	 inovação	 social	
como instrumento-chave do 
desenvolvimento sustentá-
vel e da adequação perma-
nente de respostas às novas 
necessidades, no quadro de 
uma nova responsabilização 
das pessoas e organizações 
na vida económica e social 
(condição de revitalização 
dos territórios);

•	 potenciar	 a	 capacidade	 re-
conhecida das ADL na in-
termediação entre actores 
públicos, privados e asso-
ciativos a qual assenta na 
experiência acumulada em 
processos de aprendizagem 
que têm ligado organiza-
ções e pessoas, num mesmo 
território, na construção de 
soluções que respondem a 
interesses e necessidades co-
muns.

Todavia, a afirmação des-
tes princípios-chave carece de 
alianças formais e substanti-
vas tanto no período de pro-
gramação/negociação dos ins-
trumentos de financiamento 
dos investimentos que possam 
responder às necessidades de 
intervenções dos territórios, 
como na fase de gestão e im-
plementação dos mesmos. 

Nessa óptica de construção de 
capacidade de iniciativa e de 
criação de valor para os terri-
tórios, importa dar conteúdo 
formal e substantivo aos se-
guintes instrumentos:

•	 Versões	 finais	 dos	 PO	 Re-
gionais, que devem con-
sagrar um modelo de in-
tervenções DLBC que 
explicite compromissos das 
instâncias intervenientes 
(locais, regionais e nacio-
nais/setoriais) em matéria 
de complementaridades en-
tre as Prioridades de Inves-
timento e de financiamento 
plurifundos delimitando as 
fronteiras de intervenção ao 
nível dos critérios e princí-
pios orientadores da seleção 
das operações.

•	 Modelo	 de	 governação	 dos	
diferentes Programas, que 
deve acautelar, nas condi-
ções operativas de suporte 
aos processos de tomada de 
decisão, a existência de mo-
dalidades de participação 
formal e de co-responsabili-
zação dos parceiros interve-
nientes aos diversos níveis 
da governação.

•	 Concepção	 e	 implementa-
ção dos Pactos para o De-
senvolvimento e Coesão 
Territorial, em curso de pre-
paração sob responsabilida-
de das Comunidades Inter-
-Municipais (CIM - NUT 
III), influenciando as dinâ-
micas de criação e desen-
volvimento de empresas, de 
promoção da empregabili-
dade e de valorização dos re-
cursos endógenos.

•	 Elaboração	 de	 Estratégias	
de Desenvolvimento  Local, 
nomeadamente, por inicia-
tiva dos Grupos de Ação 
Local (GAL) e de Grupos 
de Ação Costeira (GAC), 
que estabeleçam soluções 
de base territorial norteadas 
pela eficácia de articulação 
de intervenções e comple-
mentaridades de investi-
mento procurando valorizar 
as capacidades de animação 
territorial reveladas.

A. Oliveira das Neves  
Economista, Presidente  
da Direcção do Instituto  
de Estudos Sociais  
e Económicos (IESE)
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“O enquadramento 
das necessidades 
territoriais  
de intervenção 
reflete, em certa 
medida, o conflito 
tradicional à mesa 
do orçamento 
comunitário 
entre a política de 
desenvolvimento 
rural e a política 
de coesão, que 
concentram  
a maior parte 
dos recursos do 
Orçamento da 
União Europeia.”
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Unindo a nascente do Tejo 
em Albarracín (Espanha) à 
foz, em Lisboa, num percurso 
de 1.210 km divididos por 13 
etapas, a 1.ª Transibérica em 
BTT Tajo/Tejo Vivo termi-
nou dia 28 de junho, junto ao 
Pavilhão de Portugal, com a 
devolução da água recolhida 
na Fuente de Garcia ao rio.

O simbólico evento mar-
cou o fim da grande aventura 
em bicicleta, iniciada a 15 de 
junho por um grupo de atle-
tas, dispostos a ajudar no re-
conhecimento desta nova rota 
acompanhando o caminho 
do maior rio da Península 
Ibérica, que se estende ao lon-
go de 1.007 km, e a ultrapas-
sar as suas conquistas.

Poderá desde já aventurar-
-se numa iniciativa como 
esta, organizada pela parce-
ria nacional do projeto de 
cooperação Tajo/Tejo Vivo, 
que gostaria de ver uma 2.ª 
edição, mas o que propomos 
é outra forma de descoberta 

do rio Tejo e de algumas das 
suas localidades ribeirinhas 
em território nacional. 

Nesta “viagem” à volta do 
Tejo, sem data de partida ou 
chegada, ou etapas pré-defi-
nidas, sugerimos alguns mo-
tivos de passeio por estes ter-
ritórios, com uma identidade 
fortemente alicerçada no Tejo 
que, procurando tirar partido 
deste importante recurso, têm 
vindo a apostar em iniciativas 
e projetos capazes de promo-
ver a criação de emprego e 
o bem-estar das populações 
locais e, ao mesmo tempo, 
atrair visitantes e turistas. 

	Vila	Velha	de	Ródão, a 
primeira localidade que o rio 
Tejo encontra em Portugal, 
já com uma cota abaixo dos 
100 m, por um vale estreito, 
rochoso e abrupto (Portas do 
Ródão) que vale a pena esprei-
tar, é o nosso ponto de partida.

Além de passeios no Tejo, 
a oferta turística passa pelo 
Parque Natural do Tejo 
Internacional, através de 
percursos pedestres que va-
lorizam o património natural 
riquíssimo deste espaço, de 
26.484 hectares, considera-
do dos mais relevantes da 
Europa, recomendamos uma 
visita ao Complexo de Arte 
Rupestre do Vale do Tejo e 
ao velho Castelo de Wamba 
(ancião zelador das terras da 
Açafa).

A Ponsulativo e a Beira	
Baixa	 Inesquecível são 
duas empresas de anima-
ção turística, apoiadas pela 
Abordagem LEADER, atra-
vés da ADRACES, que pode-
rão ajudar na hora de decidir 
o que fazer. 

Para comer, sugere-se 
a Tasca	 Maria	 Faia, em 
Malpica do Tejo, que apos-
ta nos petiscos com base nos 
produtos da Beira Baixa, e 
para dormir a Casa de Campo 
Vila	 Portuguesa, em Vila 
Velha de Ródão, com vista 
deslumbrante para o Tejo. 

Passadas as Portas de 
Ródão, inclinando-se para 
sudoeste, a caminho do con-
celho de Gavião, o Tejo é re-
tido na Barragem de Belver 
(município de Mação), a ju-
sante da qual volta a fluir para 
oeste. 

No Alto Alentejo,  Gavião 
apresenta inúmeras sugestões 
de descoberta do património 
natural e cultural, bem como 
das tradições e gastronomia. 

De visita obrigatória são 
o Castelo de Belver (ex  libris 
do concelho), oferecendo 
uma magnífica panorâmi-
ca sobre o vale do Tejo, o 
Núcleo Museológico do Pão 
e do Vinho, o  Núcleo	Mu
seo	lógico	 de	 Tecelagem	 e	
Mantas	 de	 Belver (apoiado 
pela LEADERSOR, no âmbi-
to da Abordagem LEADER) 
e o Museu do Sabão.

Mas reserve tempo para 
fazer o percurso pedestre 
Arribas do Tejo (15 km) ou 
o Corredor Ecológico das 
Ribeiras de Alferreireira e 
Barrocas (19 km). Se é aman-
te do birdwatching, procure o 
Centro	 de	 Observação	 de	
Avifauna	 do	 Outeiro	 (igual-
mente beneficiário do apoio 
LEADER).

Em qualquer altura do 
ano, mas sobretudo no verão, 
rume ao Parque de Lazer do 
Alamal, com uma belíssima 
envolvente natural, praia flu-
vial, equipamentos hoteleiros 
e de recreio ideais para a prá-
tica de atividades ao ar livre. 

Para desfrutar de momen-
tos inesquecíveis à beira rio 
num projeto de Turismo em 
Espaço Rural LEADER, 
recomenda-se a Quinta	 do	
BeloVer.

A Norte de Gavião está 
 Mação, onde a calma das 

águas do Tejo e da Ribeira de 

 Eiras so-
bre a Barra-
gem de Belver 
em Ortiga, convida também 
à prática de desportos náuti-
cos. A Goextreme, apoiada 

pelo LEADER pela associa-
ção Pinhal Maior, é uma das 
empresas de animação turís-
tica a operar na região.

Na margem do rio, a pe-
quena freguesia de Ortiga 
apresenta-se como o lugar 
ideal para usufruir de toda 
a beleza natural dos vastos 
pinhais e da Albufeira de 
Belver. Aproveite a paragem 

para se deliciar com as igua-
rias locais no restaurante A	
Lena,	 cuja especialidade é o 
arroz de lampreia. 

Para passar a noite, em al-
ternativa ao Parque	de	Cam-
pismo	 de	Ortiga, com praia 
fluvial, a associação reco-
menda o Hotel	das	Amoras, 
no concelho  vizinho, tendo 
apoiado os dois, através da 
Abordagem LEADER. 

Deslocando-se a Proença-
-a-Nova, não deixe de visitar 
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Fuente de Garcia, Espanha

Portas de Ródão Arroz de Lampreia

Parque de Lazer do Alamal
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o  Centro	de	Ciência	Viva	
da	Floresta, em Moitas, que 
conta com um programa de 
experiências interativas e 
conteúdos que valorizam o 
património natural, também 
apoiado pelo LEADER.

O Tejo entra em   Abran
tes através da freguesia de 
Alvega (que possui uma boni-
ta praia fluvial e zona de re-
creio e lazer propícia à prática 
de ca noagem), atravessando o 
concelho numa extensão de 
cerca de 30 km.

Procurando o con-
tacto com a natureza, 

com total privaci-
dade e conforto, e 
a possibilidade de 
dar um passeio a 

cavalo à beira Tejo, 
parta ao encontro do 

agroturismo Vale de 
Ferreiros, na  Aldeia	
do	Pego.

Para comer, a associação 
de desenvolvimento local, 

TAGUS, sugere o restauran-
te Tasquinha d’Aldeia, em 
Fontes, cujas especialidades 
são peixes do rio e cabrito as-
sado. 

Em Abrantes, o Parquetejo, 
junto ao Tejo, dá apoio a uma 
série de atividades de lazer e 
cultura estruturadas em torno 
do rio (campismo, canoagem, 
BTT, passeios pedestres e nú-
cleo de interpretação do Tejo, 
entre outras).

Em  Constância, onde 
o Zêzere se junta ao Tejo 
pela margem direita visite o 
Museu dos Rios e das Artes 
Marítimas, que proporciona 
uma viagem ao tempo em que 

a vila era um dos mais impor-
tantes portos do Médio Tejo.

Território ideal para a 
prática de canoagem, são vá-
rias as empresas de anima-
ção turística às quais poderá 
recorrer, como a Segredos 
de Aldeia, na Praia Fluvial 
de  Aldeia	 do	 Mato e 
Ponto Aventura, em Santa 
Margarida da Coutada. 

Complete a visita na Praça 
dos Sabores (no antigo mer-
cado municipal de Abrantes) 
e na loja Camões com Sabor, 
em Constância, para provar e 
levar os sabores do Ribatejo 
Interior. 

 Vila	 Nova	 da	 Barqui-
nha é o próximo destino. 
Aqui, o Tejo bordeja o cas-
telo medieval de Almourol, 

um dos monumentos mais 
relevantes junto ao rio e que 
melhor evoca a memória dos 
Templários. 

A escassos metros do rio, 
o Barquinha Parque oferece 
grande variedade de equipa-
mentos desportivos e Parque	
Infantil	 da	 Boucinha, reno-
vado com apoio LEADER, 
através da ADIRN. 

Parta à descoberta da his-
tória do concelho e das suas 
gentes, através de uma visita 
ao Museu Etnográfico 21, que 
poderá muito bem terminar 
no Bar	 21 (apoiado também 
pelo LEADER).

Na margem direita do 
Tejo, situa-se a vila de Tancos, 
e é aqui, junto ao cais que 

encontrará o emblemático 
restaurante Almourol.

Para levar artesanato e ou-
tros produtos locais, procure 
a loja Amores	 Pitorescos,	
que a ADIRN também 
apoiou. Para dormir, reco-
menda-se a Casa do Patriarca, 
um Turismo em Espaço Rural 
situado na  Atalaia. 

No Ribatejo Norte, a ofer-
ta turística é exemplar, so-
bretudo ao nível do turismo 
aventura (BTT, mergulho, 
canoagem) mas também 
dos passeios pedestres pela 
Reserva Natural do Paul do 
Boquilobo ou pelo  Parque	
Natural	 do	Agroal, e visitas 
culturais, como a Rota dos 4 
Castelos (Almourol, Tomar, 
Torres Novas e Ourém). 

Tomando outra vez rumo 
sudoeste, o Tejo corre nas 
planícies ribatejanas e chega 
a  Santarém, uma das ci-
dades mais povoadas no per-
curso. 

Em comunhão com o rio 
e os seus vastos recursos, a 
cidade – que chegou a ter 
acesso direto ao mar através 
da navegabilidade do Tejo – 
constitui-se um grande foco 
de atratividade turística as-
sente na trilogia única do ca-
valo, toiro e campino, e nos 
sabores que provêm da terra 
e do rio. 

Prestigiada terra vitiviní-
cola, dispõe de várias quintas 
abertas aos turistas, como a 
Quinta	 da	 Ribeirinha, que 
dispõe de loja e restaurante, 

renascido de um antigo largar 
de azeite, sendo um dos pon-
tos de paragem obrigatória da 
Rota dos Vinhos do Ribatejo. 

Para dar um passeio numa 
embarcação típica do Tejo, 
avistando as casas palafíticas, 
dos pescadores e observar os 
cavalos selvagens e uma enor-
me variedade de aves, contac-
te a empresa de turismo flu-
vial Ollem.

Merece referência ainda 
o rico património arquitetó-
nico religioso de Santarém, 
de que é exemplo a Fábrica	
da	 Igreja	 Paroquial	 de	
São	 Domingos	 de	  Vale	
Figueira, cujos altares em ta-
lha dourada datados do séc. 
XVII foram restaurados com 
apoio LEADER através da 
APRODER.

Prosseguindo até Lisboa, 
formando o chamado Mar da 
Palha, inserido na Reserva 

Natural do Estuário do Tejo, 
e bordejando a parte oriental 
e meridional da capital, o rio 
Tejo desagua no Atlântico, 
em São Julião da Barra, sob 
o “olhar” atento do Farol do 
Bugio…
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O projeto de cooperação 
ibérica TEJO VIVO – Rede 
para a Valorização dos 
Territórios Vinculados 
ao Tejo, apoiado pela 
Abordagem LEADER, junta 
11 parceiros de Espanha e 
seis de Portugal. 

Com o rio Tejo como 
elemento agregador, esta 
parceria tem desenvolvido 
uma estratégia comum 
para o aumento da 
competitividade e o 
desenvolvimento social, 
económico e ambiental 
para os territórios 
abrangidos, afirmando-os 
como um destino turístico. 

Para além da 1.ª 
Transibérica em BTT 
Tajo/Tejo Vivo, a parceria 
organizou o 1.º Festival 
Ibérico de Gastronomia 
(em março) e desenvolveu 
Centros de Interpretação 
do Tejo Vivo, a instalar nos 
vários concelhos. 

A TAGUS coordena o projeto 
em Portugal, que integra 
também: ADIRN, ADRACES, 
APRODER, LEADERSOR e 
PINHAL MAIOR. 

A parceria firmou um novo 
protocolo de cooperação 
para poder continuar o 
trabalho.Mar da Palha (foto de Francisco Antunes)



Lar Residencial

“Era uma necessidade  
há muito identificada.”  
Carla Susana, Diretora Técnica 
da Fundação João  
e Fernanda Garcia

A existência de um grande número de pessoas com 
deficiência sem suporte familiar está na origem da 
criação deste Lar Residencial, na freguesia de Vila 
de Rei, que com pouco mais de um ano, já esgotou a 
sua capacidade. 

Tendo entrado em funcionamento com oito uten-
tes, o Lar conta atualmente com 17, na sua maio-
ria do concelho de Vila de Rei, refere Carla Susana, 
Diretora Técnica e Psicóloga da Fundação.

Explicando que a prioridade é dada a pessoas do 
concelho, a responsável adianta que ”[procuram] dar 
resposta a pedidos de outras localidades do distrito 
de Castelo Branco e do resto do país, mas “infeliz-
mente”, “já não [têm] vagas”. Na sua opinião, “são 
muito poucas as instituições face ao número de pes-
soas que deveriam usufruir delas”.

A entrada em funcionamento do Lar, em fe-
vereiro de 2013, em articulação com o Centro de 
Atividades Ocupacionais de Vila de Rei (outra va-
lência da Fundação) e outras infraestruturas locais 
(piscina, ginásio e biblioteca), é vista como uma im-
portante “obra” ao nível do apoio à comunidade e da 
criação de emprego, criando logo de início 10 postos 
de trabalho.

A candidatura à Abordagem LEADER, através 
da associação Pinhal Maior, foi “uma grande ajuda 
financeira”, tendo o apoio sido “decisivo” para o ape-
trechamento do lar, pensado desde 2003, e projetado 
pela Fundação João e Fernanda Garcia, uma IPSS 
criada a pensar no bem-estar das pessoas da terra. 

Localização Vila de Rei

Data da candidatura 2012

Investimento total 424.311,34 EUR

Comparticipação LEADER 47%

Postos de trabalho criados 10

Herdade da Apariça

“Este projeto tem exigido  
uma entrega a tempo inteiro.”  
Jorge Bobone, promotor  
e proprietário da Herdade  
da Apariça

O “birdwatching” ou observação de aves é a mais 
recente aposta de Jorge Bobone, proprietário da 
Herdade da Apariça, no concelho de Castro Verde, 
cada vez mais uma referência ao nível do turismo 
ornitológico. 

A atividade surgiu “naturalmente”, dadas as carac-
terísticas da propriedade de 720 hectares. Inserida na 
Zona de Proteção Especial de Castro Verde, onde pre-
domina a estepe, também conta com uma importante 
área de montado de azinho e sobro, e uma grande bar-
ragem, que servem de habitat a um elevado número 
de aves de interesse, como o sisão (a mais emblemá-
tica da herdade), a abetarda, o colhereiro e o rolieiro 
(cerca de 10% da população nacional).

Dar a conhecer esta enorme biodiversidade foi o 
objetivo do projeto apresentado junto da Associação 
Alentejo XXI, no âmbito da Abordagem LEADER, 
que possibilitou a aquisição de caixas de nidificação, 
binóculos, a instalação de abrigos móveis para a ob-
servação de aves, bem como material de equitação e 
dois kayaks, permitindo reforçar a oferta de ativida-
des da herdade, com duas Casas de Campo de portas 
abertas, desde meados de 2013. 

“Sem este apoio não teria enveredado por aqui”, ga-
rante o promotor, sublinhando o enorme investimen-
to, de tempo e dinheiro, no turismo rural, que surgiu 
como diversificação da atividade agropecuária da her-
dade após uma reunião promovida pela Alentejo XXI.

http://www.montedaaparica.pt

Localização Castro Verde

Data da candidatura 2011

Investimento total 42.174,32 EUR

Comparticipação LEADER 50%

Postos de trabalho criados 1

Quinta dos Açores 

“Estas medidas de apoio dão-nos 
coragem para fazer crescer  
as nossas ideias.”  
Helga Barcelos, Sócia-gerente  
da Quinta dos Açores

Queijada Dona Amélia e Queijada da Graciosa (do-
ces típicos das ilhas Terceira e Graciosa) são os gela-
dos exclusivos da Quinta dos Açores. Lançados em 
junho de 2012, integram o leque dos 18 sabores dis-
poníveis (ananás de São Miguel, meloa de Santa Ma-
ria, araçá das Flores, amora do Corvo, entre outros), 
que visam levar mais longe os paladares açorianos. 

A ideia é ter um gelado representativo de cada 
ilha, através de um produto “único”, como explica 
Helga Barcelos, sócia-gerente desta empresa, locali-
zada nos arredores de Angra do Heroísmo, que apos-
tou na gama dos lacticínios como forma de valorizar, 
de forma inovadora e diferenciadora, o leite produzi-
do na própria exploração (4000 litros/dia).

Para além da venda “à bola” na gelataria da em-
presa, os gelados Quinta dos Açores são comerciali-
zados (a nível regional e nacional) em embalagens 
de 500 ml e de 150 ml (dose individual com colher 
na tampa), de forma a potenciar o seu consumo du-
rante todo o ano e como um complemento alimentar. 

O espaço comercial da fábrica (aberta aos visitan-
tes) apresenta os vários produtos da empresa (leites, 
iogurtes, queijos e carnes) e de outros produtores re-
gionais e nacionais. Esta loja e a unidade de produ-
ção de gelados beneficiaram do apoio da abordagem 
LEADER do PRORURAL, através da GRATER, ao 
nível do equipamento e conceção das embalagens 
dos gelados premium Quinta dos Açores.

https://pt-pt.facebook.com/QUINTADOSACORES

Localização Angra do Heroísmo (Terceira)

Data da candidatura 2009/2011

Investimento total 265.645,87 EUR

Comparticipação LEADER 64,5%

Postos de trabalho criados 6

PROJETOS 
LEADER TRÊS PROJETOS APOIADOS PELO LEADER

http://www.montedaaparica.pt
https://pt-pt.facebook.com/QUINTADOSACORES
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